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[EDITORIAL]

NOSSA OPINIÃO:

*  "QUEM TEM FOME TEM PRESSA"

Há frases que se tornam emblemáticas, pelo seu significado concreto, pelo contexto e conjuntura em que são ditas. O momento histórico em que vivemos há longo tempo, em particular nos países emergentes como o Brasil, leva a sociedade civil organizada e o poder público, a tomar medidas emergenciais, em socorro de populações inteiras atingidas por uma enorme e crônica carência material, capaz de mutilar e até matar!

Essas medidas, que em princípio, teriam um caráter temporário, passam rapidamente à condição de permanentes, através da implementação de programas assistenciais continuados, assumindo contornos de uma política que favorece a dependência de 

grandes grupos de pessoas, por parte de um pequeno grupo, que as manipula e as coloca na situação de refens, e que as obriga a manifestar gratidão pelos imensos favores prestados.

Essa gente, atingiu tal grau de degradação, que acabou perdendo  a oportunidade de aprender com a vida a forjar as suas consciências, na construção de sua identidade individual e coletiva.

Será essa uma idéia fatalista? Não estaremos nos alimentando, por conveniência e comodismo, a inércia e o conformismo?

Talvez essas indagações sirvam de argumento definitivo para aqueles que sempre se beneficiam dessas práticas caritativas, que os promovem socialmente e lhes conferem dividendos políticos, junto aos seus pares.

Será esse fato desastroso e perverso irremediável? Como reverter essa inaptidão dessa massa de oprimidos e excluídos para a luta?

É certo que o ser humano é capaz de criar, de transformar, como é capaz de destruir, selecionando o que serve e o que não serve aos seus objetivos. É o caso da sábia e oportuna frase do Sociólogo Betinho: "quem tem fome tem pressa", tão desvirtuada pelos benfeitores de plantão, que não resistindo à tentação de expoliar, estão sempre dispostos a "estender a mão ao seu irmão necessitado" e sempre grato, por prudência, ou por falta de percepção. Se examinarmos em redor, podemos constatar com um certo desalento, a incidência desses fatos, em nosso segmento ainda tão agredido por esses predadores da dignidade humana! Esse quadro social explica em grande parte o   Surgimento no seio da nossa comunidade, de instituições meramente assistenciais, que impedem o crescimento de tantos homens e mulheres, na condição de seres humanos. Essa sábia frase, poderia ser acompanhada e associada a outra igualmente sábia: "melhor que dar o peixe, é ensinar a pescar".

*    A arte de dirigir

"A vida é a arte do encontro embora haja tantos desencontros pela vida" Vinícius de Morais, com a visão que só os poetas têm, deu, nessa frase, o mote perfeito para que contemos brevemente a história de nossa associação de ex-alunos do instituto Benjamin Constant que há 47 anos atrás viveu aarte do encontro quando pelas mãos de companheiros, alguns dos quais, ainda entre nós, iniciou-se e não muito tempo depois, tanto pela força das circunstâncias (revolução de 64 que se opunha por princípio a qualquer posição reivindicatória organizacional) quanto pela circunstância da

força viveu o desencontro e interrompeu suas atividades até o ano 2000 porém, esse sono profundo que foi um pesadelo, terminou acordando novamente para o sonho de soerguer nossa associação e o encontro se deu por várias vezes com companheiros que fizeram desse sonho uma realidade e na comemoração desse quadragésimo sétimo aniversário nossas mãos repetem esse reencontro no ato de aplaudir toda essa trajetória, aplauso este que se estende à atual diretoria, pela organização da 

pequena porém significativa comemoração.

E se digo pequena é naturalmente sabendo o quanto nossa associação merece contudo o significado do evento se fez sentir no clima de afetividade e no que podemos vislumbrar para nosso futuro. Pelas pessoas envolvidas no evento deu para perceber que a nova diretoria pretende agregar valores novos, pessoas com a juventude tão necessária à continuidade, inclusive da própria vida, e a de nossa associação não seria diferente. É evidente que a experiência, o conhecimento das nossas histórias para que aprendamos com erros cometidos é tão necessária quanto a energia da juventude. A arte da diretoria, a sensibilidade que cremos e queremos, seja do quilate da do poetinha, nosso Vinícius, estará em saber fazer esta mesclagem. Parabéns diretoria, parabéns associação dos ex-alunos do instituto Benjamin Constant, parabéns a todos nós e que a arte do encontro se mantenha firme em cada um e em todos nós na vontade de construir uma associação forte.

[A DIRETORIA EM AÇÃO]

A Diretoria em Ação

Companheiros Associados e aqueles simpatizantes, em vias de se associar:

A Diretoria Executiva da Associação dos Ex-alunos do IBC inicia sua gestão com muito entusiasmo, porém, consciente dos obstáculos a enfrentar. Vamos, todos juntos à luta, com vontade!

Informamos que no dia 05 deste mês, tivemos a primeira reunião ordinária da Diretoria de nossa entidade, quando tratamos, com a presença de membros da Diretoria anterior, do processo de transição administrativa e financeira, visando agilizar o imediato funcionamento da nossa entidade.

Contratempos ligados à demora do registro da Ata eleição e posse da Diretoria e dos Conselhos, Deliberativo e Fiscal, impediu de certa forma, a nossa participação mais efetiva, como entidade representativa, em alguns fóruns de discussão política. Em futuro próximo, estaremos ocupando o espaço que é nosso, por direito.

No dia 9 deste mês, nos fizemos representar em um evento de caráter social, Blind Brasil, nas dependências do IBC, quando tivemos a oportunidade de divulgar a nossa Associação, distribuindo material com o nosso programa de ação.

Finalmente, neste dia 15, sexta à noite, tivemos a satisfação de recepcionar os nossos associados, no Alditório Maestro Francisco Gurgulino de Souza, com um pequeno recital de música popular, execução de nossos artistas, culminando com um coquetel, na sala ao lado, tudo em comemoração aos 47 anos da nossa Associação. Fizemos o possível para

tornar o encontro dos Ex-alunos, um momento agradável e inesquecível.

A Associação se sente confortada de ter apoiado e participado, em parceria com o Conselho Brasileiro Para o Bem-estar dos Cegos, de trabalho de aproximadamente um ano, nas dependências do IBC, quando foi construído um Relatório Analítico do Estatuto da Pessoa Deficiente, e que estará na pauta de discussão de fóruns que envolvam as questões de nosso segmento.

Lembrando: A Associação somos todos nós, na luta e no prazer.

Vitor Alberto da Silva Marques - Presidente

# ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

[O I B C EM FOCO]

TITULAR: PAULO ROBERTO DA COSTA

Vamos resgatar os personagens que ajudaram a construir nossa história, o que cegos ou não,  fizeram com que o nosso casarão chegasse até aqui com a imponência de um garboso infante....

Caros leitores, embora eu não tenha recebido nenhum e-mail ou mesmo uma ligação via tel, sei que as minhas últimas colunas tiveram grande aceitação em face aos assuntos aqui abordados.

Por pedidos de amigos mais íntimos vou continuar colocando para os mais novos ex-alunos, e porque não dizer para todos nós, histórias de alguns que passaram pelo nosso IBC, e, que muito contribuiram com o nosso presente.

Vale apena relembrar que, esses exemplos de vida que essas histórias de luta e perseverança nos trazem um  convite e nos incentivam a manter vivo e altivo o garboso educandário já às portas do bicentenário; o nosso querido IBC...

****

Marcos Sá Corrêa

O que os olhos não vêem

Publicado em 30 de Agosto  de 2002 (www.nominimo.com.br)

Esta não é uma história de cegueira. O administrador de empresas Eurico Carvalho da Cunha perdeu a visão aos sete anos de idade. Mas aos 58 anos dirige uma grande cadeia de restaurantes no Rio de Janeiro, controlando pessoalmente o trabalho de quase 500 funcionários. Também não é uma história de dependência. Ele é casado com Marluce Dias da Silva, a diretora geral da Rede Globo, que recentemente a revista Fortune pôs em 37o lugar na lista das executivas mais importantes do mundo. Mas não vive à sua sombra.

Para falar de sua experiência num livro organizado por Teresa Costa d'Amaral, ele recentemente conversou por mais de duas horas na sede do Instituto Brasileiro de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência. Ao chegar, foi apresentado rapidamente a oito desconhecidos. E daí em diante, não deixou uma só vez de chamar pelo nome cada um deles, sempre que lhe faziam uma pergunta. Aqui ele conta como e por que essas coisas lhe acontecem:

O que é a cegueira?

A cegueira para mim certamente não é exclusão social.

Mas como é a cegueira, a sua cegueira? Por exemplo: o escritor Jorge Luis Borges, que ficou cego muito tarde, dizia que para ele a cegueira foi o fim da escuridão. Ele passou a viver num nevoeiro esverdeado e vagamente luminoso, que nunca se apagava.

Eu perdi a visão aos 6 anos de idade. Na ocasião, é claro que não tinha percepção plena das complicações que aquilo poderia me trazer. Mas eu lembro nitidamente do momento em que aconteceu. Estava sentado em meu quarto e vi contra a parede uma bola escura, que foi crescendo, crescendo e de repente fez com que eu não visse mais nada.

Portanto, a primeira sensação foi de escuridão. Mas é a sensação do primeiro instante. Com o tempo, a pessoa se habitua tanto a ela que deixa de avaliar se aquilo é a escuridão ou a claridade. Eu diria que nem é escuridão nem a luminosidade permanente de viver debaixo de um poste de luz. É só uma sensação natural.

Mas um fato curioso é que eu me lembro com nitidez das cores. Essa é uma coisa que não perdi. Se eu voltasse hoje a enxergar, tenho a plena convicção de saberia com clareza distinguir o azul, o vermelho, o amarelo. Essas cores estão muito vivas na minha memória. Estão até muito presentes.

Que bola escura foi aquela?

Eu tive descolamento de retina. Primeiro, aos quatro anos, perdi a visão no olho esquerdo num acidente banal que mudou muito pouco a minha vida. Meu avô me pediu um travesseiro. Meu irmão e eu fomos correndo buscar e começamos a brigar no quarto, disputando para levar-lhe o travesseiro.. Meu irmão era mais velho e mais forte do que eu. Acabei caindo, bati com a cabeça na ponta da cama e perdi a visão no olho   esquerdo. Mas esse primeiro descolamento de retina para mim não foi vital, porque eu continuei enxergando com o outro olho. A sensação brutal de ficar cego eu só tive dois anos depois, quando já estava na escola, começando a aprender e ainda enxergava razoavelmente. Era uma criança agitada, que se metia muito em briga de rua, levava uma vida perfeitamente normal. Na minha família, ninguém havia tomado aquele primeiro acidente como um sinal de que eu talvez precisasse de cuidados especiais. No dia anterior ao segundo deslocamento de retina, lembro que estava brincando perto de casa e um menino me bateu com uma espingarda de brinquedo. Depois, fui jogar futebol

e levei uma bolada na cabeça. No dia seguinte, aconteceu.

Quer dizer que um pouco de cuidado poderia ter evitado ou adiado o problema?

Certamente sim. Mas adiá-lo não me parece uma solução. Perder a visão ainda criança talvez seja melhor do que perdê-la já adulto, porque a pessoa se prepara desde muito cedo para enfrentar os desafios. O aprendizado do braile, por exemplo, para mim foi muito facilitado por ter acontecido tão cedo. Criança se habitua melhor a conviver com a deficiência. Aprender a conviver com a cegueira é, dentro do possível, acima de tudo esquecer que ela existe. Acho que a cegueira, antes mesmo de ser um problema pessoal, é um problema da sociedade. É a sociedade que limita as pessoas cegas e por isso elas também se limitam, colocando-se obstáculos porque os obstáculos são postos para elas. No meu caso particular, o grande desafio da vida foi realmente não me impor barreiras e imaginar que grande parte das coisas que eu quisesse fazer faria de fato.

Fez isso aos sete anos?

Evidentemente, aos sete anos nem me ocorreu que eu teria que lidar com isto pelo resto da vida. Mas nunca parti do princípio de que, por causa da cegueira, as coisas seriam inacessíveis. E desde cedo certos desafios podem ser decisivos. O primeiro deles foi o colégio interno. Aos sete, oito anos de idade, fui posto num colégio interno, o Benjamin Constant, especializado em educação de cegos. Aquele era um mundo totalmente desconhecido para mim, que até ali vivia com meus pais. Mais tarde, quando eu estava habituado a este mundo, por volta dos doze, treze anos, os professores do Benjamin

Constant foram procurar minha família para dizer: "Olha, este menino tem condições, tem potencial. Ele pode enfrentar uma escola comum em condições praticamente quase idênticas às dos outros alunos". Na época, não havia nenhuma orientação em escolas comuns para lidarem com alunos portadores de deficiência. E lá fui eu estudar no Instituto Lafayette, um colégio particular na Tijuca, sem qualquer serviço de apoio para um aluno cego. De uma hora para outra, estava no meio de uma turma de adolescentes, com um professor no quadro-negro ensinando trigonometria, outro dando aula de desenho e eu tendo que conviver com aquilo tudo junto. Foi muito duro, no

primeiro momento, mas eu realmente consegui aprender a conviver com isso muito bem.

Aprendeu como?

Comecei a desenvolver certos mecanismos de compensação. Por exemplo, a memória. Tinha que dominar muito bem o que era dito nas aulas porque tinha pouco acesso aos livros. Então para mim as aulas eram fundamentais. Muitas vezes memorizava aquilo que era dito pelos professores. Ou fazia cálculos de cabeça. No Lafayette, acabei sendo bom aluno, tirava boas notas e quando o professor queria chamar a atenção de um colega me citava como exemplo:

 "Como você não está aprendendo? O Eurico está aprendendo tudo". Aquilo me incomodou, porque comecei a me sentir diferente dos outros e eu não queria ser diferente, queria ser igual. Comecei a sentar no fundo da sala de aula e a fazer bagunça como todo mundo. Só fiquei satisfeito quando fui suspenso e durante um bom tempo deixei ser citado como exemplo da turma. Aí, sim, estava integrado.

Os colegas o tratavam com naturalidade?

Quando cheguei naquela fase dos 16, 17 anos ? quer dizer, quando cheguei à adolescência ? comecei a ter a sensação de não ser convidado para as festas. A primeira coisa que fiz foi organizar uma festa na minha casa.

Todo mundo foi e daí para a frente, por reciprocidade, começou a me convidar. Em pouco tempo, era eu que estava organizando as festas e os eventos da turma. Fiquei super integrado. Era sempre quem combinava: amanhã vamos ao teatro, ao barzinho, ao restaurante. Enfim, passei a ser o organizador das festas. Criei um grêmio lítero-musical e um clube de conversação em inglês. Com isso ganhava a turma. São essas coisas, essas maneiras de conviver com as pessoas que resolvem se você vai ou não ser

socialmente aceito por elas. Você tem de ir ao encontro delas. Esse é o remédio contra o sentimento de exclusão.

E sempre funciona?

Provavelmente, sempre tive na vida uma grande sorte. Acho que na vida a gente tem que ter sorte também. Quando estava terminando o curso secundário, o terceiro grande desafio foi escolher a faculdade? O que fazer? Ao invés de fazer Direito ou Letras, como a maioria dos cegos faz, optei por um curso que era novo na época, o de administração de empresas, na Fundação Getúlio Vargas. Meus pais temiam muito pelo meu futuro. Fui criado numa casa de classe média. Meu pai era médico, trabalhava num

laboratório, o Roche. Morávamos na Tijuca. Quando resolvi estudar administração, ele e minha mãe ficaram absolutamente impactados com a notícia. "Como você vai fazer Administração? Por que não faz Letras, vai dar aulas para algumas escolas, ensinar Braille, enfim, vai fazer essas coisas que os cegos geralmente fazem?" Houve grandes discussões em torno disso. E aprendi muito a quebrar essas barreiras com as discussões que tive com meu pai nessa época.

Isso feito, foi difícil fazer Administração?

Foi ótimo. O curso tinha naquele tempo uns cinco ou seis anos de existência, no máximo. Fui para lá e deu certo. Ao terminá-lo, veio aquela síndrome típica de quem está se formando: e agora, qual é o próximo passo? Como é que vou me virar no mercado de trabalho? E aí entrou a sorte, na forma de um concurso para professor que exatamente naquele momento a Fundação Getúlio Vargas resolveu abrir. Passei no concurso e um mês depois de me formar estava trabalhando na Fundação Getúlio Vargas, que foi para mim uma experiência riquíssima. Fiquei lá durante uns doze anos. Fui

professor no curso de mestrado da Fundação.

E a consultoria, como começou?

Depois de alguns anos, passei quase naturalmente a acumular a atividade de professor com a de consultoria. Montei um escritório, bem perto da Fundação, no bairro das Laranjeiras, e comecei a fazer consultoria.

Continuava entusiasmado com o magistério, mas chegou uma hora em que a consultoria passou a ser uma coisa de tal volume que tive de abandonar a Fundação. Os meus assistentes começaram a dar mais aulas do que eu e fiquei envergonhado com isso. Demiti-me e toquei o escritório de consultoria durante 15 anos. Viajava quase todas as semanas para atender clientes no Brasil inteiro. Prestei consultoria para mais de cem empresas, empresas dos mais diversos tipos. Mas, lá pela altura de 1990, acabei me cansando desse ritmo.

E como virou dono de restaurante?

Entrei nisso quase por acaso. Como eu disse, estava cansado daquela correria. E me aconteceu uma coisa curiosa. Estava fazendo uma pesquisa para uma empresa de alimentação, que me obrigou a entrevistar donos de restaurante. Nesse tempo, eu freqüentava uns restaurantes perto de minha casa, na Barra da Tijuca, e o dono queria abandonar o negócio por causa de um assalto. Ele começou a insistir muito comigo para comprar o restaurante dele. Eu me esquivava: "Não tenho nada haver com isso, sou do campo universitário, trabalho com consultoria". Mas comecei a pensar naquilo:

"Afinal de contas, dei consultoria para tanta gente, por que não pôr em prática eu mesmo as idéias que passo para os outros?" Resolvi enfrentar a mudança. Foi uma guinada totalmente nova em minha vida .

Hoje comanda quantas casas?

Dezessete. Por causa delas, sou hoje uma espécie de mestre de obras. Passo

no mínimo dez ou doze horas por semana discutindo com engenheiros e

arquitetos projetos de reforma dessas casas e mudanças da decoração. Cuido

mais de obras do que de qualquer outra coisa. E o resultado disso é que

acabei me interessando por arquitetura. Sei que é estranho, um cego gostar

de arquitetura, mas nunca pus as limitações da cegueira no caminho do que

quis fazer. Quando fui fazer o curso de administração ou virei professor da

FGV ou consultor de empresas, nunca pensei nos impedimentos da deficiência

física. Creio que as pessoas se auto-limitam demais se ficarem pensando

nisso.

Na infância, a família não tentou protegê-lo demais por causa da cegueira?

Claro que sim. Só voltei a jogar bola, por exemplo, no Benjamin Constant, porque lá não havia condição de meus pais acompanharem tudo o que eu fazia de perto. Por isso o internato foi importante para mim, embora eu tivesse lá dentro muitas vezes um convívio complicado com as outras crianças. Mas a liberdade, a autonomia que eu passei a ter, foram muito importantes para mim, me criaram condições de aprender a encarar a vida. Hoje, não sei. Mas a escola naquela época era um mundo à parte. Quem vivia lá dentro tinha um contato mínimo com o mundo exterior, o que acaba nos criando problemas de postura social. A maioria dos cegos na minha época da escola não cuidava da aparência física, por exemplo. Como as pessoas não tinham lá dentro condições de se arrumar, não davam a menor atenção ao fato de estar com roupa apropriada, cabelo penteado, sapato limpo. Elas não percebiam sozinhas e ninguém lhes ensinava que isso seria fundamental para se integrar à vida lá fora, para não serem vistos como diferentes. O cego precisa saber como será visto pela sociedade. Naquele tempo, não havia no Benjamin Constant nenhum tipo de preocupação com isso, absolutamente

nenhum. Havia cursos meramente cognitivos. Você aprendia matemática, português, essas coisas. Minha sorte foi o fato de todo o fim-de-semana ir para minha casa, onde tinha convívio com meus pais, com meus irmãos, com outros meninos. Com isso ia compreendendo como era o mundo lá fora.

O Sr. sempre reconhece a voz e lembra o nome das pessoas com quem fala,

mesmo as que acabou de conhecer?

Treinei muito para isso. Trabalhando como consultor de empresas e ao mesmo

tempo como professor na FGV, eu lidava com muitos alunos e clientes, além

de coordenar seminários para até cem pessoas. Nesses casos, eu geralmente

tinha ao meu lado um assistente que, no primeiro contato, dizia os nomes

das pessoas para mim. Da apresentação em diante, eu geralmente era capaz de

me lembrar dos interlocutores e identificar pela voz toda a turma. Ou pelo

menos os mais falantes da turma. Isso também eu devo ao magistério. Mas

desde criança, para compensar a cegueira, comecei a exercitar a memória. Na

época do Lafayette, freqüentemente precisava que os colegas lessem coisas

para mim. E eu tinha que memorizar o que ouvia, não tinha como pegar o

mesmo livro duas, três, quatro vezes, como faz quem enxerga. Tenho muito

boa memória, sim. Eu mesmo me surpreendo eventualmente com detalhes que sou

capaz de recordar e nem sei como foram parar em minha cabeça. Quando

Einstein escreveu a teoria da relatividade, esse tipo de coisa.

Quantos telefones sabe de cor?

Seguramente os telefones de todos os meus restaurante. Não sei muitos os

dos outros, porque minha secretária faz as ligações para mim. Mas todo

domingo à noite faço uma rodada dos meus restaurantes, telefono a um por um

para saber como vão as coisas. E esses números conheço de cor. E ainda faço

exercícios de memória. Atualmente, tenho nas minhas empresas cerca de 500

funcionários. Pego uma folha de papel e tento ir escrevendo os nomes dos

funcionários que trabalham em cada restaurante. E consigo me lembrar

praticamente de todos eles. São coisas que o cego naturalmente vai

desenvolvendo. Minha mulher volta e meia pega o telefone e me diz que está

participando de um seminário, precisa saber com urgência o que aconteceu

com PIB brasileiro nos últimos dez anos. Quase sempre eu sei a resposta.

Por falar em seu casamento com Marluce Dias: o Sr. em casa dá palpite sobre

a TV Globo?

Dou mais palpite sobre a empresa do que sobre a programação, evidentemente.

Mas devo dizer que, modéstia à parte, eu me considero bastante bem

informado sobre a televisão. Sei quase tudo que está acontecendo sem ler

jornais e revistas. E me informo exclusivamente pela TV e pelo rádio. Toda

manhã, enquanto estou fazendo meu alongamento, minha bicicleta ergométrica,

estou sempre de ouvido na televisão ou seguindo o noticiário do rádio. Só

aí já são uma hora e meia por dia de notícias. À noite, ouço os telejornais. E como tenho boa memória acabo sendo uma pessoa bem informada.

Só se interessa pelos telejornais?

Assisto muito por exemplo aos debates da Globo News, que me interessam, e

aos filmes. Teatro é uma coisa de que particularmente gosto. Vou ao teatro

com certa freqüência, porque no palco o texto é mais importante e para mim

mais fácil de acompanhar do que o cinema. Mas já fui muitas vezes ao

cinema. Claro que há filmes em que a parte visual é indispensável e nesse

caso é útil ter alguém ao lado para ir dizendo o que acontece na tela. Mas

é perfeitamente possível assistir a um filme sem vê-lo.

Pela entrevista, parece que a cegueira não lhe deu frustrações.

Estou tentando me lembrar agora de frustrações sérias que eu possa ter

tido. Mas francamente estou com dificuldade. Talvez porque em grande parte

tenha procurado basear minha vida na auto-confiança, na vontade de vencer.

Eu me lembro de estar no Benjamin Constant aos nove anos já pensando no meu

futuro, o que faria no longo da vida. Provavelmente, amadureci muito cedo.

Com o sofrimento, ou você amadurece ou sucumbe. A vida coloca em desafios o

tempo todo e o cego precisa ter coragem no cotidiano, nas pequenas coisas,

em cada pequena coisa. Um objeto que caia no chão para um cego pode ser uma

dificuldade muito grande. Então, ele tem que tratar de ser uma pessoa

organizada. Eu me organizo da melhor forma possível, porque sei que um

objeto no lugar errado é uma barreira no meu trabalho. O cego tem que ser

metódico.

Para que serve seu relógio de pulso?

Parece comum, mas é um relógio falante. Diga-se de passagem que ainda está

no horário de verão. Está atrasado uma hora, o que é engraçado porque tenho

muita preocupação com o tempo. Na minha mesa de trabalho há um relógio que

fala baixinho, para não incomodar as outras pessoas. De meia em meia hora

ele diz que horas são e assim vou controlando meu tempo. Eu costumo dizer

que sofro de reunite. Tenho reuniões de manhã à noite, todos os dias,

praticamente das nove da manhã às nove da noite. Por isso o relógio me

ajuda bastante.

Nas cem empresas a que deu consultoria, o Sr. tentou implantar programas

para deficientes?

Os primeiros deficientes empregados em programação de computadores no

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística foram postos ali por nós,

se não me engano em 1974. Quase trinta anos atrás. Houve um movimento para

isso. Fazíamos campanha na imprensa, programas de rádio, levávamos o

assunto a jornais e à televisão. Tentávamos influenciar nesse sentido os

legisladores na época. Esse movimento funcionava na Fundação Getúlio

Vargas. Tinha um nome curioso: Centro Operacional Pedro de Alcântara por

que foi D. Pedro II quem fundou o Benjamin Constant. Durante

uns três ou quatro anos participei do movimento, cheguei até a dirigi-lo.

Depois, comecei a ficar muito envolvido com essa consultoria e não tive

mais tempo de me dedicar a isso diretamente. Mas confesso que aproveitei

pouco essa oportunidade de consultoria para chamar a atenção das empresas

sobre o problema do deficiente, embora ache que meu exemplo de algum modo

já fosse uma forma de divulgar o assunto. De forma concreta acho que fiz

pouco.

Acredita mais no mérito individual ou no esforço coletivo?

Em ambos. Desde que saí do Benjamin Constant, houve avanços importantes na

legislação brasileira para a integração do deficiente, embora no Brasil o

mercado para ele ainda seja muito limitado. É preciso que a sociedade

brasileira avance muito nesse sentido. Mas eu, que fui professor, fui

consultor e atualmente sou empresário, acho essencial pôr a competência à

frente da deficiência. A deficiência atrapalha, mas é um aspecto

complementar de sua vida. Ela não pode ser o centro de nossa vida. Eu posso

falar com a maior naturalidade sobre a minha cegueira, mas ela não é o tema

principal de minha vida.

Paulo Roberto Costa, de frente para o otimismo e atento aos acontecimentos que envolvem ao nosso querido _Instituto _Benjamin _Constant, I.B.C, para os mais

íntimos!!!

 aposto visitem a página do Instituto, procurem saber sobre as edições da revista Brasileira.

http://www.ibc.gov.br=Instituto Benjamin Constant

acesse: http://intervox.nce.ufrj.br/~exaluibc

PAULO ROBERTO DA COSTA(PROBERTO@saci.org.br)

[ DV EM DESTAQUE]

TITULAR: JOSÉ WALTER FIGUEIREDO

“VERMELHO COMO O CÉU”

O filme é baseado na história real de Mirco Mencacci, um respeitado editor de som do cinema italiano atual

Comentário SACI: Enviado por Romeu Sassaki

poster do filme Vermelho como o céu

O filme narra uma história de perseverança

Um acidente com um rifle compromete a visão do pequeno Mirco, quando ele tinha apenas 10 anos. Vivendo na escuridão, é considerado incapaz e impedido pelo governo da Itália de freqüentar escolas públicas. Os pais são obrigados a enviá-lo para Gênova, onde passa a estudar num instituto especial para deficientes visuais.

Determinado a vencer as dificuldades, o garoto apaixonado por cinema descobre um antigo gravador e um novo mundo através das histórias sonoras que começa a criar. Não demora para que obstáculos apareçam e ele é criticado pelos diretores religiosos da escola. Ao longo de sua história, vai conquistando os colegas e quebrando barreiras até então não imaginadas para um menino cego.

O garoto é apaixonado por cinema.

Luca Capriotti no papel de Mirco

Vermelho como o Céu é baseado na história real de Mirco Mencacci, um respeitado editor de som do cinema italiano atual. O longa foi eleito o melhor filme pelo júri popular da 30ª Mostra Internacional de Cinema em São Paulo.

Ficha Técnica

Título Original: Rosso Come Il Cielo

Gênero: Drama

Tempo de Duração: 96 minutos

Ano de Lançamento (Itália): 2006

Site Oficial: www.rossocomeilcielo.it

Estúdio: Orisa Produzioni

Distribuição: California Filmes

Direção: Cristiano Bortone

Roteiro: Paolo Sassanelli, Cristiano Bortone e Monica Zapelli

Produção: Daniele Mazzocca e Cristiano Bortone

Música: Ezio Bosso

Fotografia: Vladan Radovic

Desenho de Produção: Davide Bassan

Figurino: Monica Simeone

Edição: Carla Simoncelli

Elenco

Francesco Campobasso (Davide)

Luca Capriotti (Mirco)

Simone Colombari (Padre)

Marco Cocci (Ettore)

Andrea Gussoni (Valerio)

Patrizia La Fonte (Suor Santa)

Paolo Sassanelli (Don Giulio)

Sinopse

Anos 70. Mirco (Luca Capriotti) é um garoto toscano de 10 anos que é apaixonado pelo cinema. Entretanto, após um acidente, ele perde a visão. Rejeitado pela escola pública, que não o considera uma criança normal, ele é enviado a um instituto de deficientes visuais em Gênova. Lá descobre um velho gravador, com o qual passa a criar estórias sonoras.

Premiações

- Ganhou o prêmio de Melhor Filme - Júri Popular, na Mostra de Cinema de São Paulo.

Curiosidades

- Baseado na história verídica de Mirco Mencacci, renomado editor de som da indústria cinematográfica italiana.

***

A trajetória de Alberto do Amaral Júnior, professor cego da FD

USPOnline Notícias

Nascido em Itápolis, no interior paulista, veio para São Paulo, onde se formou na Faculdade de Direito (FD) da USP. Hoje é professor de direito internacional

e está casado há cinco anos.

A pessoa com deficiência visual pode se integrar no mercado de trabalho e exercer com proficiência inúmeras tarefas e profissões.

Filho único, Alberto foi alfabetizado pela mãe numa escola da Zona Rural de Itápolis. Veio para a capital quando ingressou na FD - e trouxe consigo a família, fundamental para que ele conseguisse sucesso na faculdade. “Minha mãe sempre me acompanhou nos meus estudos, meus pais sempre gravaram minhas palestras em vídeos cassetes, compraram livros que foram de extrema utilidade em toda a minha carreira escolar”, afirma.

A mudança para a "cidade grande" fez com que Alberto percebesse que as dificuldades para uma pessoa com deficiência não eram características de uma cidade pequena, como a sua Itápolis. Elas apareciam também nos grandes centros - principalmente para obter materiais de estudo em braile. Superando tudo isso, Alberto formou-se na FD em 1984 e optou por seguir seus estudos em uma área que lhe traria ainda mais obstáculos.

“Eu tive uma dificuldade adicional, porque na pós-graduação escolhi a área internacional, que exige conhecimento em língua estrangeira”, aponta. Hoje, Alberto fala e escreve com fluência quatro idiomas além do português: inglês, francês, italiano e espanhol.

Respeito e cidadania

O hoje professor acredita que a centenária faculdade do Largo São Francisco a acolheu com muita correção. “Eu sempre tive por parte da FD uma atitude de amplo respeito. Sempre fui tratado com muita dignidade, nunca fui objeto de discriminação na Faculdade, desde o dia em que entrei aqui, passando pelos

concursos que participei, até os dias de hoje”, declara. Para ele, essa é uma característica que tem acompanhado a sua trajetória intelectual.

Alberto lembra ainda que colegas sempre foram prestativos para a obtenção dos materiais. “Eles estudavam comigo, liam os meus textos”, lembra. Ele conta também que sempre teve muita receptividade por parte dos professores, que o deixavam fazer as provas numa máquina especial.

O atual momento da tecnologia, segundo o professor, representou uma mudança extraordinária na sua forma de trabalhar. “Hoje eu posso elaborar os meus próprios textos no computador com teclado comum, os corrijo com o uso de programas de voz. Também posso imprimir os textos numa impressora braile. E há programas que lêem em línguas estrangeiras”, diz. Grande diferença da época do início de seus estudos: “eu fazia os meus textos numa máquina de braile e depois os datilografava. Tinha uma dificuldade muito grande para efetuar a correção dos textos. O trabalho era extremamente árduo”, conta.

Na voz de quem conhece

O professor aponta que a sociedade precisa mudar a imagem que tem em relação às pessoas com deficiência visual - consideradas, num viés preconceituoso, como pessoas sem condições de integração e participação efetiva no mercado de trabalho.

"A pessoa com deficiência visual pode se integrar no mercado de trabalho e exercer com proficiência inúmeras tarefas e profissões" afirma. Alberto acredita que, para isso, é necessário criar políticas públicas voltadas para a inclusão, tendo em vista a superação dessas dificuldades. “Normalmente essas pessoas

vêm de uma camada de baixo poder aquisitivo. Então é necessário dar equipamentos para que ele se integre no mercado de trabalho, e tenha acesso às informações”, destaca.

De acordo com Alberto, a luta da peossoa com deficiência visual é uma luta de cidadania, em prol da realização dos direitos humanos. Para ele, pensar na integração dessas pessoas na sociedade brasileira é, no fundo, pensar em garantir eficácia aos direitos humanos que estão consagrados na Constituição de 1988.

Não temer as dificuldades e ter bastante coragem é tudo o que a pessoa com deficiência precisa para obter sucesso. “O deficiente visual deve aliar a ação com a vontade de superação dos obstáculos”, acredita.

O professor ressalta também a necessidade de se contar com apoio de amigos, colegas e familiares - e recorda de sua história para ressaltar essa importância.

“Eu tive muito auxílio na minha trajetória – da família, amigos, colegas - e até de pessoas que não me conheciam”, salienta.

Buscando a titularidade na FD

Alberto do Amaral Júnior atualmente está disputando o cargo de professor titular da FD. É o primeiro professor cego de nascença a tentar a titularidade na faculdade.

Segundo ele, a iniciativa em disputar a titularidade em direito internacional público veio da decorrência natural do trabalho que ele vem desenvolvendo no departamento de direito internacional da faculdade. “Para mim, poder disputar um concurso para professor titular na FD da USP é a realização de um sonho”,

finaliza.

***

Gravador digital de voz e tocador de Mp3 Totalmente acessível

Submetido em Segunda, 18/06/2007 - 19:48 por joana belarmino

Pedro Zurita

(livre tradução do espanhol por Joana Belarmino)

Um criativo engenheiro suíço, Stephan Knecht, desenvolveu um sistema para gravação e reprodução de sons totalmente acessível para pessoas cegas. O equipamento conhecido como Milestone, já se encontra em sua segunda versão. A primeira versão comercial,a 310, servia apenas para gravare digitalizar mensagens de voz, e, a partir de setembro de 2005, iniciou-se a comercialização da versão 311, que inclui algumas vantagens notáveis em comparação com a primeira.

As mensagens podem ser guardadas em cinco pastas marcadas com etiquetas faladas; Além da memória interna, na qual se podem gravar até duas horas , a versão

311 do dispositivo aceita cartões de memória SD,com capacidade de armazenamento de no mínimo 256 MB até oito GB, podendo assim reproduzir arquivos em formato mp3 e livros em formato Daisy, gravados no computador e armazenados em um cartão de memória SD acoplado ao dispositivo, ou através de umleitor de cartões SD ligado ao computador por um cabo USB.

No Milestone 311, cujo número total das pastas de armazenamento de mp3 está limitado pelas próprias capacidades do microsoft windows, ou pela capacidade do cartão de memória SD utilizado, cada pasta pode ter uma etiqueta verbal, que pode ser modificada a qualquer tempo, e de forma bem fácil.

O Milestone 311 possui uma excelente qualidade de gravação. No caso de gravações curtas, é necessário que se mantenha pressionada a tecla de gravação, entretanto, pode utilizar-se também uma combinação de teclas para efetuar-se gravações mais longas, sem a necessidade de se manter pressionada a tecla de gravação.

Também podem ser feitos registros sonoros por cabo, a partir de fontes externas. O dispositivo tem pequenas dimensões, e peso muito reduzido, porém, trás um alto falante de qualidade, muito útil para se escutar mensagens sonoras e inclusive de livros em formato Daisy em ambientes silenciosos.

Os arquivos em MP3 assim como as gravações feitas pelo dispositivo, no mesmo formato, podem ser escutadas através de fone de ouvido e com qualidade estéreo, no caso dos MP3 de música.

Desde maio de 2006, o Milestone 311 está dotado de um aplicativo para reprodução de livros em formato Daisy, com quase todas as funções de navegação do software, desenvolvido especialmente para a leitura de pessoas cegas.

O dispositivo tem o formato de um cartão de crédito, com uma espessura de catorze milímetros. Possui poucas teclas, botões e saídas de conexão, todos facilmente detectáveis pelo tato.

Traz também uma bateria de lítio, com autonomia de quinze horas de duração, para gravação e reprodução, acompanhada no ato da compra, por um pequeno carregador, o qual pode ser conectado à rede de energia a qualquer tempo, pois esse tipo de bateria não tem o efeito “memória viciada” das de níquel ou cádmio ou hidreto de níquel.A bateria também pode ser carregada quando o dispositivo está acoplado ao computador.

Sou muito consciente do desejo que todos sentimos, de podermos utilizar produtos do mercado convencional, desenvolvidos para o uso do público em geral.

E sempre tenho colocado meu grãozinho de areia na luta pela defesa do desenho universal. Sei também que há pessoas que desenvolvem estratégias para que sejam utilizados com proveito e autonomia, dispositivos que não foram inicialmente concebidos para pessoas que não possam ver o conteúdo do visor correspondente.

Sei também de pessoas que renunciam facilmente à possibilidade de ter acesso a determinadas funções, para assim poderem adquirir produtos relativamente mais baratos. No entanto, é indubitável que as vezes são desenvolvidos produtos específicos que superam as expectativas, convertendo-se em verdadeiros

êxitos de utilização entre as pessoas cegas e com deficiência visual em todo o mundo. Um exemplo muito eloqüente nesse sentido foi o “braille falado”.

Confesso que gostei muito do Milestone 310, e quando soube que ia sair a versão 311, com o acréssimo de inúmeras vantagens, fiz todo o possível para adquirir o produto nos primeiros dias de sua comercialização.

Seu software já está na versão 3.1, e estou certo de que em um futuro breve, teremos o M 312 com inovações bem mais interessantes ainda.

Recentemente, a firma Bonés criou um pequeno dispositivo para se encaixar nas ranhuras dos cartões de memória SD, com o qual é possível identificar, através de rádio freqüência, plaquetas identificadoras colocadas nos objetos. Na Suíça, se utiliza o Milesttone para o acesso a informações faladas em determinados entornos físicos. Para Há entretanto aqueles que ficam á espera de que saia sempre uma versão mais perfeita, sem levarem em conta que Para se chegar a certos produtos, há que se passar por estágios intermediários de desenvolvimentos.

Brevemente o Cidat da Once estará comercializando o produto, ao preço de 310 euros. Existem versões do Milestone 311 que dão mensagens faladas em diversas línguas. Aqui se distribuirá, naturalmente, a versão que fala em espanhhol. A casa suíça produtora e responsável pela comercialização do dispositivo tem

a seguinte página de internet:

www.bones.ch

***

Brasil - Acompanhante de deficiente terá desconto em passagem aérea

Anac determinou que empresas ofereçam redução de pelo menos 80% no valor. Outras medidas devem melhorar condição dos viajantes com necessidades especiais.

Uma norma publicada no Diário Oficial da União pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) restringe o preço que as companhias aéreas podem cobrar dos acompanhantes de passageiros com necessidades especiais. Segundo informações da Agência Brasil, as empresas que exigirem a presença de um acompanhante devem oferecer um desconto de pelo menos 80% do valor da passagem.

Além da resolução sobre os acompanhantes, a Anac publicou outras normas que estabelecem assistência diferenciada por parte das companhias aéreas e da Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária (Infraero) nesta quinta-feira (14). Os passageiros com necessidades especiais deverão ter auxílio durante todo o trajeto da viagem, desde o momento da reserva até o destino final.

As pessoas que necessitam de assistência especial deverão informar a empresa quando fizerem a reserva ou com antecedência mínima de 48 horas. Equipamento de oxigênio deverá ser solicitado no mínimo 72 horas antes do vôo.

Os passageiros que utilizam cadeira de rodas ficarão acomodados em assentos especiais, junto aos corredores, localizados nas três primeiras fileiras. Além disso, a primeira fileira deverá ser utilizada prioritariamente por crianças desacompanhadas e passageiros com cão-guia que tenha vacinação comprovada.

A Infraero e as empresas aéreas deverão criar programas de treinamento para os funcionários de terra e de bordo. Os aeroportos deverão ter balcões de atendimento adaptados com móveis compatíveis à altura e à condição física de pessoas em cadeiras de rodas e as informações devem ser fornecidas em braile para os portadores de deficiência visual e na língua brasileira de sinas (Libras) em caso de deficiência auditiva.

As medidas impostas pela Anac devem ser implementadas até dezembro deste ano. O prazo vale também para que a Infraero disponibilize, nas áreas comuns dos aeroportos, telefones adaptados a deficientes auditivos, e para que as companhias façam o mesmo nas centrais de atendimento. Os cartões de informações de emergência em braile devem ser disponibilizados em um prazo mais curto, de quatro meses.

Fonte:

http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL52342-5598,00.html

***

Escola de surfe em Santos cria prancha especial para deficientes visuais

Bruno Miranda/Folha Imagem

Valdemir Corrêa, que é deficiente visual, e a prancha adaptada, na praia de José Menino

Mariana Campos da Agência Folha, em Santos

Ao ouvir a onda quebrar na arrebentação, o surfista Valdemir Corrêa, 37, conhecido como Val, se prepara. Pelo som, percebe a aproximação da onda e rema.

Salta sobre a prancha, mantém o equilíbrio e desliza sobre a água.

Cego desde os 24 anos, Val surfa há dez em Santos (85 km de SP) e motivou a criação de uma prancha específica para deficientes visuais.Desenvolvida pelo coordenador da Escola Radical de Surfe de Santos, Francisco Araña, a prancha tem marcações em alto relevo indicando o centro e o limite das bordas, além

de um marcador de posição corporal para facilitar o equilíbrio.

A prancha tem 2,76 metros de comprimento -é um longboard de uma quilha (pequeno leme). Feita com o mesmo material emborrachado usado em bodyboards, tem as extremidades macias e a quilha emborrachada, para evitar contusões, além de dois guizos nas pontas, para orientação sonora. "É a primeira prancha adaptada no mundo", afirmou Araña.

Para Val, ela vai ajudá-lo a "potencializar" suas habilidades. Quando começou as aulas de surfe, ele entrava no mar com um professor. Hoje, vai sozinho e se orienta pela audição, pela direção das ondas e pelo sol.

"As pessoas sempre me medem pelo quanto eu enxergo. O surfe começou a me dar respeito e dignidade", disse Val, que cursa o ensino médio, faz natação e pretende se formar em educação física.

O professor de educação física para deficientes físicos da Unesp de Presidente Prudente (SP), Paulo Roberto Brancatti, disse que esportes adaptados dão independência ao deficiente visual.

A escola usará a prancha com todos os interessados.

***

Brasil - SBT: deficiente visual conquista o público de reality show Ídolos

Desde que entrou pela primeira vez na sala do "Ídolos'' (SBT), a gaúcha Karine Rodrigues tem chamado atenção por dois motivos: sua voz e sua deficiência visual. Para quem acha que os jurados a mantiveram no reality por ela ser cega, Thomas Roth contra-argumenta: "A observamos como uma cantora que é cega,

não como uma cega cantora''.

Interpretando "Foi Assim'' (Flávio Venturini), na audição do Rio Grande do Sul, a gaúcha deixou os jurados sem palavras. De lá para cá, Arnaldo Saccomani acredita que a excelente voz a colocou onde ela está. "Desde o começo, achei que Karine estaria entre os melhores'', diz.

Na primeira fase, os jurados a colocaram entre os 32 candidatos. Com o início da votação popular, o público a escolheu como um dos 12 finalistas. Karine tem 26 anos, mora em Alvorada (RS) e já integra um grupo musical desde 2003, o Vocal 5. "O fato de ela ser cega poderia ser um fator, mas com certeza a

primeira impressão é a sua voz única'', afirma Manuel Abreu, integrante do sexteto.

Apesar de ter a voz reconhecida pelos jurados, a gaúcha não é citada como a favorita. "Ela é bem afinada e tem uma interpretação delicada, mas não a considero a melhor'', diz Roth. "Se ela estivesse no grupo da Shirley Carvalho, corria o risco de não estar mais no programa.''

Na opinião de Saccomani, Karine vai ficar entre as cinco melhores, mas não ganha. "A competição tem muita gente boa. No último programa, o João Collaça me surpreendeu muito'', diz o jurado. O reality deve chegar ao fim em agosto. Até lá, muita coisa pode acontecer.

Fonte: 

http://www.jornalonorte.com.br/noticias/?77108

JOSÉ WALTER FIGUEREDO (jwalter@ibge.gov.br)

[DE ÔLHO NA LEI]

TITULAR: DULAVIM DE OLIVEIRA

Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

a.        Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas,

que reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e

inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

b.        Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos

Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamou e concordou que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie;

c.        Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e

a inter-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de que todas as pessoas com deficiência tenham a garantia de poder desfrutá-los plenamente, sem discriminação;

d.        Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e

Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou

Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias;

e.        Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e ambientais que impedem sua plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

f.        Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política,

contidos no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional para equiparar mais as oportunidades para pessoas com deficiência;

g.        Ressaltando a importância de dar principalidade às questões relativas à

deficiência como parte integrante das relevantes estratégias de

desenvolvimento sustentável;

h.        Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa,

por motivo de deficiência, configura uma violação da dignidade e do

valor inerentes ao ser humano;

i.        Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência;

j.        Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos

humanos de todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que

requerem apoio mais intensivo;

k.        Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos

instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a

enfrentar as barreiras contra sua participação como membros iguais da

sociedade e as violações de seus direitos humanos em todas as partes

do mundo;

l.        Reconhecendo a importância da cooperação internacional para

melhorar as condições de vida de pessoas com deficiência em todos os

países, particularmente naqueles em desenvolvimento;

m.        Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das

pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas

comunidades, e que a promoção do pleno desfrute, por pessoas com

deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e sua

plena participação na sociedade resultará na elevação do seu senso de

fazerem parte da sociedade e no significativo avanço do

desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como

na erradicação da pobreza;

n.        Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua

autonomia e independência individuais, inclusive da liberdade para

fazer as próprias escolhas;

o.        Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade

de participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas,

inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente;

p.        Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com

deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de

discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões

políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou

social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição;

q.        Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão

freqüentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele,

de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente,

maus-tratos ou exploração;

r.        Reconhecendo que as crianças com deficiência devem desfrutar

plenamente todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em

igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as

obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção

sobre os Direitos da Criança;

s.        Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos

esforços para promover o pleno desfrute dos direitos humanos e

liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência;

t.        Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive

em condições de pobreza e, neste sentido, reconhecendo a necessidade

crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com

deficiência;

u.        Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no

pleno respeito aos propósitos e princípios consagrados na Carta das

Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos

são indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência,

particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira;

v.        Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social,

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno desfrute de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais;

w.        Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e

para com a comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos;

x.        Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da

sociedade e tem o direito de receber a proteção da sociedade e do

Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem

receber a proteção e a assistência necessárias para que as famílias

possam contribuir para o pleno e igual desfrute dos direitos das pessoas

com deficiência;

y.        Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para

promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com

deficiência prestará uma significativa contribuição para corrigir as

profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para

promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em

igualdade de oportunidades, tanto nos países desenvolvidos como

naqueles em desenvolvimento.

Acordaram o seguinte:

Artigo 1

Propósito

O propósito da presente Convenção é o de promover, proteger e assegurar o

desfrute pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades

fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência e promover o

respeito pela sua inerente dignidade.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de natureza 

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais 

pessoas.

Artigo 2

Definições

Para os propósitos da presente Convenção:

?        "Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braile, a 

comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de 

multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 

os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e 

formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a 

tecnologia da informação e comunicação;

?        "Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de 

comunicação não-falada; 

?        "Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer 

diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o 

propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o 

desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nas 

esferas política, econômica, social, cultural, civil ou qualquer outra. 

Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de 

adaptação razoável;

?        "Ajustamento razoável" significa a modificação necessária e adequada e 

os ajustes que não acarretem um ônus desproporcional ou indevido, 

quando necessários em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas 

com deficiência possam desfrutar ou exercitar, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais;

?        "Desenho universal" significa o projeto de produtos, ambientes, 

programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por 

todas as pessoas, sem que seja necessário um projeto especializado ou 

ajustamento. O "desenho universal" não deverá excluir as ajudas 

técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 

necessárias.

Artigo 3

Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

a.        O respeito pela dignidade inerente, independência da pessoa, inclusive 

a liberdade de fazer as próprias escolhas, e autonomia individual. 

b.        A não-discriminação;

c.        A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d.        O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência 

como parte da diversidade humana e da humanidade;

e.        A igualdade de oportunidades;

f.        A acessibilidade;

g.        A igualdade entre o homem e a mulher; e

h.        O respeito pelas capacidades em desenvolvimento de crianças com 

deficiência e respeito pelo seu direito a preservar sua identidade.

Artigo 4

Obrigações gerais

1.        Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover a plena 

realização de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por 

todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação 

por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se 

comprometem a:

a.        Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 

qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos 

direitos reconhecidos na presente Convenção;

b.        Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para 

modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas 

vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com 

deficiência;

c.        Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e 

a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d.        Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível 

com a presente Convenção e assegurar que as autoridades 

públicas e instituições atuem em conformidade com a presente 

Convenção;

e.        Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a 

discriminação baseada em deficiência, por parte de qualquer 

pessoa, organização ou empresa privada;

f.        Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de 

produtos, serviços, equipamentos e instalações com desenho 

universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente 

Convenção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo 

custo seja o mínimo possível, destinados a atender às 

necessidades específicas de pessoas com deficiência, a promover 

sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal 

quando da elaboração de normas e diretrizes;

g.        Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como 

a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as 

tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para 

locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a 

pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de 

preço acessível;

h.        Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a 

respeito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e 

tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como 

outras formas de assistência, serviços de suporte e instalações;

i.        Promover a capacitação de profissionais e de equipes que 

trabalham com pessoas com deficiência, em relação aos direitos 

reconhecidos na presente Convenção, para que possam prestar 

melhor assistência e serviços assegurados por tais direitos.

2.        Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, todo Estado 

Parte se compromete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os 

recursos disponíveis e, quando  for necessário, no contexto da 

cooperação internacional, a fim de lograr progressivamente a plena 

realização destes direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na 

presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis em virtude do 

direito internacional.

3.        Na elaboração e implementação de legislação e políticas para executar 

a presente Convenção e em outros processos de tomada de decisão 

relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes deverão 

estreitamente consultar e ativamente envolver pessoas com 

deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de suas 

organizações representativas.

4.        Nenhum dispositivo da presente Convenção deverá afetar quaisquer 

disposições mais propícias à realização dos direitos das pessoas com 

deficiência, os quais possam estar contidos na legislação do Estado 

Parte ou no direito internacional em vigor para esse Estado. Não deverá 

haver nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos direitos 

humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em 

qualquer Estado Parte da presente Convenção, em conformidade com 

leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 

presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os 

reconhece em menor grau.

5.        As disposições da presente Convenção deverão estender-se a todas as 

unidades dos Estados federais, sem limitações ou exceções.

Artigo 5

Igualdade e não-discriminação

1.        Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante 

e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual 

proteção e igual benefício da lei.

2.        Os Estados Partes deverão proibir qualquer discriminação por motivo de 

deficiência e garantir às pessoas com deficiência igual e efetiva 

proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo.

3.        A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados 

Partes deverão adotar todos os passos necessários para assegurar que a 

adaptação razoável seja provida.

4.        Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem 

necessárias para acelerar ou alcança a efetiva igualdade das pessoas 

com deficiência não deverão ser consideradas discriminatórias.

Artigo 6

Mulheres com deficiência

1.        Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com 

deficiência estão sujeitas à discriminação múltipla e, portanto, deverão 

tomar medidas para assegurar a elas o pleno e igual desfrute de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais.

2.        Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas para 

assegurar o pleno desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das 

mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o desfrute dos direitos 

humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção.

Artigo 7

Crianças com deficiência

1.        Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas necessárias para 

assegurar às crianças com deficiência o pleno desfrute de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de 

oportunidades com as demais crianças.

2.        Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o que for 

melhor para elas deverá receber consideração primordial.

3.        Os Estados Partes deverão assegurar que as crianças com deficiência 

tenham o direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os 

assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 

valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de 

oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento 

adequado à sua deficiência e idade, para que possam realizar tal 

direito.

Artigo 8

Conscientização

1)        Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e 

apropriadas para: 

a)        Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as 

condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos 

direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência;

b)        Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a 

pessoas com deficiência, inclusive os baseados em sexo e idade, em 

todas as áreas da vida; e

c)        Promover a consciência sobre as capacidades e contribuições das 

pessoas com deficiência.

2)        As medidas para esse fim incluem: 

a)        Dar início e continuação a efetivas campanhas públicas de 

conscientização, destinadas a: 

i)        Cultivar a receptividade em relação aos direitos das pessoas com 

deficiência;

ii)        Fomentar uma percepção positiva e maior consciência social em 

relação às pessoas com deficiência; e

iii)        Promover o reconhecimento dos méritos, habilidades e capacidades 

das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de 

trabalho e ao mercado laboral; 

b)        Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles 

todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com 

os direitos das pessoas com deficiência;

c)        Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com 

deficiência de maneira compatível com o propósito da presente 

Convenção; e

d)        Promover programas de conscientização a respeito das pessoas com 

deficiência e de seus direitos.

Artigo 9

Acessibilidade

1.        A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver com autonomia e 

participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes 

deverão tomar as medidas apropriadas para assegurar-lhes o acesso, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao 

transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e 

tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços 

e instalações abertos ou propiciados ao público, tanto na zona urbana 

como na rural. Estas medidas, que deverão incluir a identificação e a 

eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, deverão ser 

aplicadas, entre outros, a: 

a.        Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações 

internas e externas, inclusive escolas, moradia, instalações 

médicas e local de trabalho; e

b.        Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços 

eletrônicos e serviços de emergência;

2.        Os Estados Partes deverão também tomar medidas apropriadas para: 

a.        Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de 

padrões e diretrizes mínimos para a acessibilidade dos serviços e 

instalações abertos ou propiciados ao público;

b.        Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e 

serviços abertos ou propiciados ao público levem em 

consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para 

pessoas com deficiência;

c.        Propiciar, a todas as pessoas envolvidas, uma capacitação sobre 

as questões de acessibilidade enfrentadas por pessoas com 

deficiência;

d.        Dotar, os edifícios e outras instalações abertas ao público, de 

sinalização em braile e em formatos de fácil leitura e 

compreensão;

e.        Oferecer formas de atendimento pessoal ou assistido por animal 

e formas intermediárias, incluindo guias, leitores e intérpretes 

profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos 

edifícios e outras instalações abertas ao público; 

f.        Promover outras formas apropriadas de atendimento e apoio a 

pessoas com deficiência, a fim de assegurar-lhes seu acesso a 

informações;

g.        Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e 

tecnologias da informação e comunicação, inclusive à internet; e

h.        Promover o desenho, o desenvolvimento, a produção e a 

disseminação de sistemas e tecnologias de informação e 

comunicação em fase inicial, a fim de que estes sistemas e 

tecnologias se tornem acessíveis a um custo mínimo.

Artigo 10

Direito à vida

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à 

vida e deverão tomar todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo 

desfrute desse direito pelas pessoas com deficiência, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas.

Artigo 11

Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, 

inclusive do direito humanitário internacional e do direito internacional 

relativo aos direitos humanos, os Estados Partes deverão tomar todas as 

medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com 

deficiência que se encontrarem em situações de risco, inclusive situações de 

conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres 

naturais.

Artigo 12

Reconhecimento igual perante a lei

1.        Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o 

direito de serem reconhecidas em qualquer parte como pessoas 

perante a lei.

2.        Os Estados Partes deverão reconhecer que as pessoas com deficiência 

têm capacidade legal em igualdade de condições com as demais 

pessoas em todos os aspectos da vida.

3.        Os Estados Partes deverão tomar medidas apropriadas para prover o 

acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no 

exercício de sua capacidade legal. 

4.        Os Estados Partes deverão assegurar que todas as medidas relativas ao 

exercício da capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e 

efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito 

internacional relativo aos direitos humanos. Estas salvaguardas deverão 

assegurar que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 

respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam 

isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam 

proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem 

pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular 

por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e 

imparcial. As salvaguardas deverão ser proporcionais ao grau em que 

tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5.        Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, deverão tomar 

todas as medidas apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com 

deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as 

próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, 

hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e deverão assegurar 

que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas 

de seus bens.

Artigo 13

Acesso à justiça

1.        Os Estados Partes deverão assegurar o efetivo acesso das pessoas com 

deficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais pessoas, 

inclusive mediante a provisão de adaptações processuais e conformes com 

a idade, a fim de facilitar seu efetivo papel como participantes diretos ou 

indiretos, inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos 

jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares.

2.        A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes deverão promover a capacitação apropriada daqueles que 

trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e o 

pessoal prisional.

Artigo 14

Liberdade e segurança da pessoa

1.        Os Estados Partes deverão assegurar que as pessoas com deficiência, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas: 

(a)        Desfrutem o direito à liberdade e à segurança da pessoa; e

(b)        Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e 

que toda privação de liberdade esteja em conformidade com a 

lei, e que a existência de uma deficiência não justifique a 

privação de liberdade;

2.        Os Estados Partes deverão assegurar que, se pessoas com deficiência forem 

privadas de liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo 

com o direito internacional relativo aos direitos humanos e sejam tratadas 

em conformidade com os objetivos e princípios da presente Convenção, 

inclusive mediante a provisão de adaptação razoável.

Artigo 15

Prevenção contra a tortura ou os tratamentos ou 

penas cruéis, desumanos ou degradantes

1.        Nenhuma pessoa deverá ser submetida à tortura ou a tratamentos ou 

penas cruéis, desumanos ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa 

deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu livre 

consentimento.

2.        Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas efetivas de natureza 

legislativa, administrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas 

com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam 

submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes.

Artigo 16

Prevenção contra a exploração, a violência e o 

abuso

1.        Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas de 

natureza legislativa, administrativa, social, educacional e outras para 

proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, 

contra todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo 

aspectos de gênero.

2.        Os Estados Partes deverão também tomar todas as medidas apropriadas 

para prevenir todas as formas de exploração, violência e abuso, 

assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e 

apoio que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com 

deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a 

provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, 

reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e abuso. Os 

Estados Partes deverão assegurar que os serviços de proteção levem em 

conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas.

3.        A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, 

violência e abuso, os Estados Partes deverão assegurar que todos os 

programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência 

sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes.

4.        Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas para 

promover a recuperação física, cognitiva e psicológica, inclusive 

mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a 

reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de 

qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tal recuperação e 

reinserção deverão ocorrer em ambientes que promovam a saúde, o 

bem-estar, o auto-respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e 

levem em consideração as necessidades de gênero e idade.

5.        Os Estados Partes deverão adotar efetivas leis e políticas, inclusive 

legislação e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim de 

assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas 

com deficiência sejam identificados, investigados e, se couber, 

processados.

Artigo 17

Proteção da integridade da pessoa

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e 

mental seja respeitada, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas.

Artigo 18

Liberdade de movimentação e nacionalidade

1.        Os Estados Partes deverão reconhecer os direitos das pessoas com 

deficiência à liberdade de movimentação, à liberdade de escolher sua 

residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência:

a.        Tenham o direito de adquirir e mudar nacionalidade e não sejam 

privadas arbitrariamente de sua nacionalidade por causa de sua 

deficiência.

b.        Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da 

competência de obter, possuir e utilizar documento 

comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de 

identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais como 

procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para 

facilitar o exercício de seu direito de movimentação.

c.        Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e

d.        Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua 

deficiência, do direito de entrar no próprio país.

2.        As crianças com deficiência deverão ser registradas imediatamente 

após o nascimento e deverão ter, desde o nascimento, o direito a um 

nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o 

direito de conhecerem seus pais e de serem cuidadas por eles.

Artigo 19

Vida independente e inclusão na comunidade

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as 

pessoas com deficiência de viver na comunidade como as demais e deverão 

tomar medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência 

o pleno desfrute deste direito e sua plena inclusão e participação na 

comunidade, inclusive assegurando que:

a.        As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e 

onde e com quem morar, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, e que não sejam obrigadas a morar em determinada 

habitação;

b.        As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços 

de apoio em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros 

serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes 

pessoais que forem necessários como apoio para viverem e serem 

incluídas na comunidade e para evitarem ficar isoladas ou segregadas 

da comunidade; e

c.        Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral 

estejam disponíveis às pessoas com deficiência, em igualdade de 

oportunidades, e atendam às suas necessidades.

Artigo 20

Mobilidade pessoal

Os Estados Partes deverão tomar medidas efetivas para assegurar às pessoas 

com deficiência sua mobilidade pessoal com a máxima autonomia possível:

a.        Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma 

e no momento em que elas quiserem, a um custo acessível;

b.        Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, 

dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência 

direta e intermediária, tornando-os disponíveis a um custo acessível;

c.        Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma 

capacitação sobre habilidades de mobilidade; e 

d.        Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, 

dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os 

aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência.

Artigo 21

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação

Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas para assegurar 

que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de 

expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e fornecer 

informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 

por intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme 

o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

a.        Provisão, para pessoas com deficiência, de informações destinadas ao 

público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas a 

diferentes tipos de deficiência, em tempo oportuno e sem custo 

adicional;

b.        Aceitação e facilitação, em trâmites oficiais, do uso de línguas de 

sinais, braile, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os 

demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, escolhidos 

pelas pessoas com deficiência;

c.        Instância junto a entidades privadas que oferecem serviços ao público 

em geral, inclusive por meio da internet, para que forneçam 

informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados 

por pessoas com deficiência;

d.        Incentivo à mídia, inclusive aos provedores de informação pela 

internet, para tornarem seus serviços acessíveis a pessoas com 

deficiência; e

e.        Reconhecimento e promoção do uso de línguas de sinais.

Artigo 22

Respeito à privacidade

1.        Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de 

residência ou tipo de moradia, deverá ser sujeita a interferência 

arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, domicílio ou 

correspondência ou outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos 

à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à 

proteção da lei contra tais interferências ou ataques.

2.        Os Estados Partes deverão proteger a privacidade dos dados pessoais e 

dados relativos à saúde e à reabilitação de pessoas com deficiência, em 

bases iguais com as demais pessoas.

Artigo 23

Respeito pelo lar e pela família

1.        Os Estados Partes deverão tomar medidas efetivas e apropriadas para 

eliminar a discriminação contra pessoas com deficiência, em todos os 

aspectos relativos a casamento, família, paternidade e 

relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, 

de modo a assegurar que: 

a.        Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em 

idade de contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer família, 

com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes;

b.        Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de 

decidir livre e responsavelmente sobre o número de filhos e o 

espaçamento entre eles e de ter acesso a informações 

adequadas à idade e a orientações sobre planejamento 

reprodutivo e familiar, bem como os meios necessários para 

exercer estes direitos; e

c.        As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua 

fertilidade, em igualdade de condições com as demais pessoas.

2.        Os Estados Partes deverão assegurar os direitos e responsabilidades das 

pessoas com deficiência, relativos a guarda, custódia, curatela e 

adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso estes conceitos 

constem na legislação nacional. Em todos os casos, será primordial o 

que for melhor para a criança. Os Estados Partes deverão prestar a 

devida assistência às pessoas com deficiência no exercício de suas 

responsabilidades na criação dos filhos.

3.        Os Estados Partes deverão assegurar que as crianças com deficiência 

terão iguais direitos em relação à vida familiar. Para a realização 

destes direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e 

segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes deverão 

fornecer informações rápidas e abrangentes sobre serviços e apoios a 

crianças com deficiência e suas famílias.

4.        Os Estados Partes deverão assegurar que uma criança não poderá ser 

separada de seus pais contra a vontade deles, exceto quando 

autoridades competentes, sujeitas à revisão judicial, determinarem, 

em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a 

separação é necessária, por ser melhor para a criança. Em nenhum 

caso, uma criança deverá ser separada dos pais sob alegação de 

deficiência dela ou de um ou ambos os pais.

5.        Os Estados Partes deverão, caso a família imediata de uma criança com 

deficiência não tenha condições de cuidar dela, fazer todo esforço para 

que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros parentes e, se 

isso não for possível, por uma família da comunidade.

Artigo 24

Educação

1.        Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à 

educação. Para realizar este direito sem discriminação e com base na 

igualdade de oportunidades, os Estados Partes deverão assegurar um 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

a.        O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de 

dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do respeito 

pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela 

diversidade humana;

b.        O desenvolvimento máximo possível personalidade e dos talentos 

e criatividade das pessoas com deficiência, assim de suas 

habilidades físicas e intelectuais;

c.        A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma 

sociedade livre.

2.        Para a realização deste direito, os Estados Partes deverão assegurar que: 

a.        As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 

educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças 

com deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental 

gratuito e compulsório, sob a alegação de deficiência;

b.        As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 

fundamental inclusive, de qualidade e gratuito, em igualdade de 

condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c.        Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais 

sejam providenciadas;

d.        As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no 

âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 

efetiva educação; e

e.        Efetivas medidas individualizadas de apoio sejam adotadas em 

ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 

social, compatível com a meta de inclusão plena.

3.        Os Estados Partes deverão assegurar às pessoas com deficiência a 

possibilidade de aprender as habilidades necessárias à vida e ao 

desenvolvimento social, a fim de facilitar-lhes a plena e igual 

participação na educação e como membros da comunidade. Para tanto, 

os Estados Partes deverão tomar medidas apropriadas, incluindo: 

a.        Facilitação do aprendizado do braile, escrita alternativa, modos, 

meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e 

habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do 

apoio e aconselhamento de pares;

b.        Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da 

identidade lingüística da comunidade surda; e

c.        Garantia de que a educação de pessoas, inclusive crianças cegas, 

surdo cegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e 

meios de comunicação mais adequados às pessoas e em 

ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento 

acadêmico e social.

4.        A fim de contribuir para a realização deste direito, os Estados Partes 

deverão tomar medidas apropriadas para empregar professores, inclusive 

professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais 

e/ou do braile, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos 

os níveis de ensino. Esta capacitação deverá incorporar a conscientização 

da deficiência e a utilização de apropriados modos, meios e formatos de 

comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais 

pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência.

5.        Os Estados Partes deverão assegurar que as pessoas com deficiência 

possam ter acesso à educação comum nas modalidades de: ensino superior, 

treinamento profissional, educação de jovens e adultos e aprendizado 

continuado, sem discriminação e em igualdade de condições com as demais 

pessoas. Para tanto, os Estados Partes deverão assegurar a provisão de 

adaptações razoáveis para pessoas com deficiência.

Artigo 25

Saúde

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito 

de usufruir o padrão mais elevado possível de saúde, sem discriminação 

baseada na deficiência. Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas 

apropriadas para assegurar o acesso de pessoas com deficiência a serviços de 

saúde sensíveis às questões de gênero, incluindo a reabilitação relacionada à 

saúde. Em especial, os Estados Partes deverão:

a.        Estender a pessoas com deficiência a mesma amplitude, qualidade e 

padrão de programas e cuidados de saúde gratuitos ou acessíveis a que 

as demais pessoas têm acesso, inclusive na área de saúde sexual e 

reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população 

em geral;

b.        Propiciar aqueles serviços de saúde que as pessoas com deficiência 

necessitam especificamente por causa de sua deficiência, inclusive 

identificação e intervenção precoces, bem como serviços projetados 

para minimizar e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre 

crianças e idosos;

c.        Propiciar estes serviços de saúde em locais o mais próximo possível de 

onde vivem tais pessoas, inclusive na zona rural;

d.        Exigir dos profissionais de saúde o atendimento com a mesma qualidade 

para pessoas com deficiência que para outras pessoas, incluindo, com 

base no livre e informado consentimento, entre outros, a 

conscientização sobre direitos humanos, dignidade, autonomia e 

necessidades das pessoas com deficiência, através de capacitação e 

promulgação de padrões éticos para serviços de saúde públicos e 

privados;

e.        Proibir a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de 

seguro de saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos 

pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 

razoável e justa; e

f.        Prevenir a recusa discriminatória de serviços de saúde ou de atenção à 

saúde ou de alimentos sólidos e líquidos por motivo de deficiência.

Artigo 26

Habilitação e reabilitação

1.        Os Estados Partes deverão tomar medidas efetivas e apropriadas, 

inclusive mediante apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas 

com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e 

plena capacidade física, intelectual, social e profissional, bem como 

plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, 

os Estados Partes deverão organizar, fortalecer e estender serviços e 

programas completos de habilitação e reabilitação, particularmente 

nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo que 

estes serviços e programas: 

a.        Comecem o mais cedo possível e sejam baseados numa avaliação 

multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa; e

b.        Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os 

aspectos da sociedade, sejam oferecidos voluntariamente e 

estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo 

possível de suas comunidades, inclusive na zona rural.

2.        Os Estados Partes deverão promover o desenvolvimento da capacitação 

inicial e continuada de profissionais e de equipes que atuam nos 

serviços de habilitação e reabilitação.

3.        Os Estados Partes deverão promover a disponibilidade, o conhecimento 

e o uso de dispositivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas 

com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação.

Artigo 27

Trabalho e emprego

1.        Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de 

trabalhar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Este 

direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho 

de sua livre escolha ou aceito no mercado laboral em ambiente de 

trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com 

deficiência. Os Estados Partes deverão salvaguardar e promover a 

realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem 

adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, 

incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a.        Proibir a discriminação, baseada na deficiência, com respeito a 

todas as questões relacionadas com as formas de emprego, 

inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, 

permanência no emprego, ascensão profissional e condições 

seguras e salubres de trabalho;

b.        Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições 

de igualdade com as demais pessoas, às condições justas e 

favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual 

remuneração por trabalho de igual valor, condições seguras e 

salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção 

contra o assédio no trabalho;

c.        Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus 

direitos trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade com 

as demais pessoas;

d.        Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a 

programas técnicos gerais e de orientação profissional e a 

serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional 

e continuado;

e.        Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho, bem como 

atendimento na procura, obtenção e manutenção do emprego e 

no retorno a ele;

f.        Promover oportunidades de trabalho autônomo, 

empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e 

estabelecimento de negócio próprio;

g.        Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h.        Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor 

privado, mediante políticas e medidas apropriadas, que poderão 

incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras 

medidas;

i.        Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas 

com deficiência no local de trabalho;

j.        Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas 

com deficiência no mercado aberto de trabalho; e

k.        Promover reabilitação profissional, retenção do emprego e 

programas de retorno ao trabalho para pessoas com deficiência.

2.        Os Estados Partes deverão assegurar que as pessoas com deficiência 

não serão mantidas em escravidão ou servidão e que serão protegidas, 

em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho 

forçado ou compulsório.

Artigo 28

Padrão de vida e proteção social adequados

1.        Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a 

um padrão adequado de vida para si e para suas famílias, inclusive 

alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria 

constante de suas condições de vida, e deverão tomar as providências 

necessárias para salvaguardar e promover a realização deste direito 

sem discriminação baseada na deficiência.

2.        Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à 

proteção social e ao desfrute deste direito sem discriminação baseada 

na deficiência, e deverão tomar as medidas apropriadas para 

salvaguardar e promover a realização deste direito, tais como: 

a.        Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de 

água limpa e assegurar o acesso aos apropriados serviços, 

dispositivos e outros atendimentos para as necessidades 

relacionadas com a deficiência;

b.        Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente 

mulheres, crianças e idosos com deficiência, a programas de 

proteção social e de redução da pobreza;

c.        Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em 

situação de pobreza à assistência do Estado em relação a seus 

gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento 

adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de 

repouso;

d.        Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas 

habitacionais públicos; e

e.        Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e 

benefícios de aposentadoria.

Artigo 29

Participação na vida política e pública

Os Estados Partes deverão garantir às pessoas com deficiência direitos 

políticos e oportunidade de desfrutá-los em condições de igualdade com as 

demais pessoas, e deverão comprometer-se a:

a.        Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 

plenamente na vida política e pública, em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 

livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem 

e serem votadas, mediante, entre outros: 

(i)        Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais para 

votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e 

uso;

(ii)        Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto 

em eleições e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatarem-

se às eleições, efetivamente ocuparem cargos eletivos e 

desempenharem quaisquer funções públicas em todos os níveis 

de governo, usando novas tecnologias assistivas, se couber; e

(iii)        Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com 

deficiência como eleitores e, para tanto, sempre que 

necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam 

atendidas na votação por uma pessoa de sua escolha;

b.        Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência 

possam participar efetiva e plenamente na condução das questões 

públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, 

mediante: 

i)        Participação em organizações não-governamentais relacionadas 

com a vida pública e política do país, bem como nas atividades 

e na administração de partidos políticos; e

ii)        Formação de organizações para representar pessoas com 

deficiência em níveis internacional, regional, nacional e local, 

e sua afiliação a tais organizações.

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação, lazer 

e esporte

1.        Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de 

participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, e deverão tomar todas as medidas apropriadas para 

que as pessoas com deficiência possam: 

a.        Desfrutar o acesso a materiais culturais em formatos acessíveis;

b.        Desfrutar o acesso a programas de televisão, cinema, teatro e 

outras atividades culturais, em formatos acessíveis; e

c.        Desfrutar o acesso a locais ou serviços de eventos culturais, tais 

como teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, 

bem como, tanto quanto possível, desfrutar o acesso a 

monumentos e locais de importância cultural nacional.

2.        Os Estados Partes deverão tomar medidas apropriadas para que as 

pessoas com deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e 

utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em 

benefício próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade.

3.        Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em 

conformidade com o direito internacional, para assegurar que a 

legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não 

constitua uma barreira injustificável ou discriminatória ao acesso de 

pessoas com deficiência a materiais culturais.

4.        As pessoas com deficiência deverão fazer jus, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, a que sua identidade cultural e 

lingüística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas 

de sinais e a cultura surda.

5.        Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, de atividades recreativas, 

esportivas e de lazer, os Estados Partes deverão tomar medidas 

apropriadas para: 

a.        Incentivar e promover a máxima participação possível das 

pessoas com deficiência nas atividades esportivas comuns em 

todos os níveis;

b.        Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade 

de organizar, desenvolver e participar em atividades esportivas e 

recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a 

provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

c.        Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais 

de eventos esportivos, recreativos e turísticos;

d.        Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade 

de condições com as demais crianças, participar de jogos e 

atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no 

sistema escolar; e

e.        Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos 

serviços prestados por pessoas envolvidas na organização de 

atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer.

Artigo 31

Estatísticas e coleta de dados

1.        Os Estados Partes se comprometem a coletar dados apropriados, 

inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam formular e 

implementar políticas destinadas a dar efeito à presente Convenção. O 

processo de coleta e manutenção de tais dados deverá: 

a.        Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas 

leis relativas à proteção de dados, a fim de assegurar a 

confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com 

deficiência; e

b.        Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os 

direitos humanos, as liberdades fundamentais e os princípios 

éticos na compilação e utilização de estatísticas.

2.        Os dados coletados de acordo com o disposto neste Artigo deverão ser 

desagregados, se apropriado, e utilizados para avaliar o cumprimento, 

por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na presente 

Convenção e para identificar e eliminar as barreiras enfrentadas pelas 

pessoas com deficiência no exercício de seus direitos.

3.        Os Estados Partes deverão assumir responsabilidade pela divulgação das 

referidas estatísticas e assegurar que elas sejam acessíveis às pessoas 

com deficiência e a outros.

Artigo 32

Cooperação internacional

1.        Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação 

internacional e de sua promoção, em apoio aos esforços nacionais para 

a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, 

sob este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os 

Estados e, se necessário, em parceria com relevantes organizações 

internacionais e regionais e com a sociedade civil e, em particular, com 

organizações de pessoas com deficiência. Estas medidas poderão 

incluir, entre outras: 

a.        Assegurar que a cooperação internacional e os programas 

internacionais de desenvolvimento sejam inclusivos e acessíveis 

para pessoas com deficiência;

b.        Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do 

intercâmbio e compartilhamento de informações, experiências, 

programas de treinamento e melhores práticas;

c.        Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos 

científicos e técnicos; e

d.        Propiciar, se apropriado, assistência técnica e financeira, 

inclusive mediante facilitação do acesso a, e compartilhamento 

de, tecnologias assistivas e acessíveis, bem como por meio de 

transferência de tecnologias.

2.        O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que 

cabem a cada Estado Parte em decorrência da presente Convenção.

Artigo 33

Implementação e monitoramento nacionais

1.        Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, deverão 

designar um ou mais de um ponto focal no âmbito do Governo para 

assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e 

deverão dar a devida consideração ao estabelecimento ou designação 

de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a fim de 

facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis.

2.        Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e 

administrativo, deverão manter, fortalecer, designar ou estabelecer 

uma estrutura, inclusive um ou mais de um mecanismo independente, 

onde couber, para promover, proteger e monitorar a implementação da 

presente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal mecanismo, os 

Estados Partes deverão levar em conta os princípios relativos ao status 

e funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos 

direitos humanos.

3.        A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas 

organizações representativas deverão ser envolvidas e participar 

plenamente no processo de monitoramento.

Artigo 34

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

1.        Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante 

denominado simplesmente "Comitê") deverá ser estabelecido, para 

desempenhar as funções aqui estabelecidas.

2.        O Comitê deverá ser composto, quando da entrada em vigor da 

presente Convenção, por 12 peritos. Quando a presente Convenção 

alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido por seis 

membros, perfazendo um total de 18 membros.

3.        Os membros do Comitê deverão atuar a título pessoal e deverão 

apresentar elevada postura moral e competência e experiência 

reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao 

designar seus candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida 

consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

4.        Os membros do Comitê deverão ser eleitos pelos Estados Partes, 

observando-se uma distribuição geográfica eqüitativa, representação 

de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, 

representação equilibrada de gênero e participação de peritos com 

deficiência.

5.        Os membros do Comitê deverão ser eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nestas sessões, cujo quorum deverá ser de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê deverão ser aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

6.        A primeira eleição deverá ser realizada, o mais tardar, até seis meses 

após a data de entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas deverá dirigir uma carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos dentro de dois meses. O Secretário-Geral deverá, subseqüentemente, preparar uma lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e deverá submeter essa lista aos Estados Partes da presente Convenção.

7.        Os membros do Comitê deverão ser eleitos para um mandato de quatro anos. Eles deverão ser elegíveis para a reeleição uma única vez. 

Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição deverá expirar ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo.

8.        A eleição dos seis membros adicionais do Comitê deverá ser realizada 

por ocasião das eleições regulares, de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo.

9.        Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado deverá designar um outro perito que tenha as qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato em questão.

10.        O Comitê deverá estabelecer as próprias normas de procedimento.

11.        O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as 

instalações necessários para o efetivo desempenho das funções do Comitê ao amparo da presente Convenção e deverá convocar sua primeira reunião.

12.        Com a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecidos sob a presente Convenção deverão receber emolumentos dos recursos das Nações Unidas sob termos e condições que a Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das 

responsabilidades do Comitê.

13.        Os membros do Comitê deverão ter direito aos privilégios, facilidades e 

imunidades dos peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 35

Relatórios dos Estados Partes

1.        Cada Estado Parte deverá submeter, por intermédio do Secretário-

Geral das Nações Unidas, um relatório abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações ao amparo da presente Convenção e sobre o progresso alcançado neste aspecto, dentro de dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção para o Estado Parte pertinente.

2.        Depois disso, os Estados Partes deverão submeter relatórios subseqüentes pelo menos a cada quatro anos ou quando o Comitê o solicitar.

3.        O Comitê deverá determinar as diretrizes aplicáveis ao teor dos 

relatórios.

4.        Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial 

abrangente, não precisará, em relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em devida conta o disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

5.        Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem 

afetado o cumprimento das obrigações decorrentes da presente 

Convenção.

Artigo 36

Consideração dos relatórios

1.        Os relatórios deverão ser considerados pelo Comitê, que deverá fazer 

as sugestões e recomendações gerais que julgar pertinentes e deverá 

transmiti-las aos respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá 

responder, fornecendo ao Comitê as informações desejadas. O Comitê 

poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, concernentes à 

implementação da presente Convenção.

2.        Caso um Estado Parte se atrase consideravelmente em submeter um 

relatório, o Comitê poderá notificá-lo sobre a necessidade de verificar 

a implementação da presente Convenção pelo Estado Parte, com base 

em informações disponíveis ao Comitê, se o relatório em questão não 

for submetido dentro de três meses após a notificação. O Comitê 

deverá convidar o Estado Parte a participar desta verificação. Se o 

Estado Parte responder, apresentando o relatório em questão, aplicar-

se-á o disposto no parágrafo 1 deste Artigo.

3.        O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá disponibilizar os relatórios 

a todos os Estados Partes.

4.        Os Estados Partes deverão tornar seus relatórios amplamente 

disponíveis ao público em seus países e facilitar o acesso às sugestões e 

recomendações gerais a respeito de tais relatórios.

5.        O Comitê deverá transmitir os relatórios dos Estados Partes, caso julgue 

apropriado, às agências e aos fundos e programas especializados das 

Nações Unidas e a outros organismos competentes, para que possam 

considerar pedidos ou indicações da necessidade de consultoria ou 

assistência técnica, constantes nos relatórios, acompanhados de 

eventuais observações e recomendações do Comitê a respeito de tais 

pedidos ou indicações.

Artigo 37

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê

1.        Cada Estado Parte deverá cooperar com o Comitê e auxiliar seus 

membros no desempenho de seu mandato.

2.        Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê deverá dar a devida 

consideração aos meios e modos de aprimorar as capacidades nacionais 

para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 

cooperação internacional.

Artigo 38

Relações do Comitê com outros órgãos

A fim de fomentar a efetiva implementação da presente Convenção e de 

incentivar a cooperação internacional na esfera abrangida pela presente 

Convenção: 

a.        As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas 

deverão ter o direito de se fazer representar quando da 

consideração da implementação de disposições da presente 

Convenção que disserem respeito aos seus respectivos mandatos. 

O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros 

órgãos competentes, segundo julgar apropriado, a oferecer 

consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em 

áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá 

convidar agências especializadas e outros órgãos das Nações 

Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da 

Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades;

b.        No desempenho de seu mandato, o Comitê deverá consultar, se 

apropriado, outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de 

tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 

consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de 

relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar 

duplicação e superposição no desempenho de suas funções.

Artigo 39

Relatório do Comitê

A cada dois anos, o Comitê deverá submeter à Assembléia Geral e ao Conselho 

Econômico e Social um relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e 

recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e nas informações 

recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais deverão 

ser incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, se houver, de 

comentários dos Estados Partes. 

Artigo 40

Conferência dos Estados Partes

1.        Os Estados Partes deverão reunir-se regularmente em uma Conferência 

dos Estados Partes a fim de considerar matérias relativas à 

implementação da presente Convenção.

2.        No mais tardar, seis meses após a entrada em vigor da presente 

Convenção, a Conferência dos Estados Partes deverá ser convocada 

pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. As reuniões subseqüentes 

deverão ser convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada 

dois anos ou conforme decisão da Conferência dos Estados Partes.

Artigo 41

Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá ser o depositário da presente 

Convenção. 

Artigo 42

Assinatura

A presente Convenção deverá ser aberta à assinatura por todos os Estados e 

por organizações de integração regional na sede das Nações Unidas em Nova 

York a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 43

Consentimento em comprometer-se

A presente Convenção deverá ser submetida à ratificação pelos Estados 

signatários e à confirmação formal por organizações de integração regional 

signatárias. Ela deverá ser aberta à adesão por qualquer Estado ou 

organização de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44

Organizações de integração regional

1.        "Organização regional de integração" deverá ser entendida como uma 

organização constituída por Estados soberanos de uma determinada 

região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência 

sobre matéria abrangida pela presente Convenção. Tais organizações 

deverão declarar, em seus documentos formais de confirmação ou 

adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida 

pela presente Convenção. Subseqüentemente, elas deverão informar, 

ao depositário, qualquer alteração substancial no âmbito de sua 

competência.

2.        As referências a "Estados Partes" na presente Convenção deverão ser 

aplicáveis a tais organizações, nos limites de sua competência.

3.        Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 

47, nenhum instrumento depositado por organização de integração 

regional deverá ser computado.

4.        As organizações de integração regional poderão, em matérias de sua 

competência, exercer o direito de voto na Conferência dos Estados 

Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número 

de seus Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Tal 

organização não deverá exercer seu direito de voto, se qualquer de 

seus Estados membros exercer seu direito, e vice-versa.

Artigo 45

Entrada em vigor

1.        A presente Convenção deverá entrar em vigor no 30° dia após o 

depósito do 20° instrumento de ratificação ou adesão.

2.        Para cada Estado ou organização de integração regional que 

formalmente ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o 

depósito do referido 20° instrumento, a Convenção deverá entrar em 

vigor no 30° dia após o depósito de seu respectivo instrumento de 

ratificação ou adesão.

Artigo 46

Restrições

1.        As restrições incompatíveis com o objeto e o propósito da 

presente Convenção não deverão ser permitidas.

2.        As restrições poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 47

Emendas

1.        Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e 

submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral 

deverá comunicar, aos Estados Partes, quaisquer emendas propostas, 

solicitando-lhes que o notifiquem se estão a favor de uma Conferência 

dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar uma decisão a 

respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida 

comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar 

favorável a uma tal Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas 

deverá convocar a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. 

Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes 

presentes e votantes deverá ser submetida pelo Secretário-Geral à 

aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, depois, à 

aceitação de todos os Estados Partes.

2.        Uma emenda adotada e aprovada em conformidade com o parágrafo 1 

deste Artigo deverá entrar em vigor no 30° dia depois que o número 

dos instrumentos de aceitação depositados pelos Estados Partes houver 

atingido dois terços do número de Estados Partes na data da adoção da 

emenda. Subseqüentemente, a emenda deverá entrar em vigor para 

qualquer Estado Parte no 30° dia após o depósito do respectivo 

instrumento de aceitação. Uma emenda deverá ser obrigatória somente 

naqueles Estados Partes que a aceitaram.

3.        Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, uma 

emenda adotada e aprovada em conformidade com o disposto no 

parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os artigos 

34, 38, 39 e 40, deverá entrar em vigor para todos os Estados Partes no 

30° dia após o número de instrumentos de aceitação depositados tiver 

atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda.

Artigo 48

Denúncia

Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 

notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia 

deverá tornar-se efetiva um ano após a data de recebimento da notificação 

pelo Secretário-Geral. 

Artigo 49

Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção deverá ser disponibilizado em formatos acessíveis. 

Artigo 50

Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol da presente 

Convenção deverão ser igualmente autênticos. 

Em testemunho disto, os plenipotenciários abaixo assinados, sendo devidamente autorizados para isto por seus respectivos Governos, firmaram a presente Convenção.

Convenção aprovada, 

juntamente com o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pela Assembléia Geral das Nações Unidas no dia 6 de dezembro de 2006, 

através da resolução A/61/611.

Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

 Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte:

ARTIGO 1

1.        Um Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a 

competência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas por 

pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua 

jurisdição, alegando serem vítimas de violação das disposições da 

Convenção pelo referido Estado Parte.

2.        O Comitê não receberá comunicação referente a um Estado Parte que 

não for signatário do presente Protocolo.

ARTIGO 2

O Comitê deverá considerar inadmissível a comunicação quando:

a.        A comunicação for anônima;

b.        A comunicação constituir um abuso do direito de submeter tais 

comunicações ou for incompatível com as disposições da Convenção;

c.        A mesma matéria já foi examinada pelo Comitê ou tem sido ou está 

sendo examinada sob um outro procedimento de investigação ou 

resolução internacional;

d.        Não foram esgotados todos os recursos domésticos disponíveis. Esta não 

deve ser a regra se a aplicação dos recursos estiver demorando 

injustificadamente ou se ela provavelmente não trará solução efetiva;

e.        A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for 

suficientemente substanciada; ou

f.        Os fatos, objeto da comunicação, ocorreram antes da entrada em vigor 

do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos 

continuaram ocorrendo após aquela data.

ARTIGO 3

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê deverá levar 

ao conhecimento do Estado Parte pertinente toda comunicação 

confidencialmente submetida a ele. Dentro de seis meses, o Estado pertinente 

deverá submeter ao Comitê explicações ou declarações por escrito, 

esclarecendo a matéria e a eventual solução adotada pelo referido Estado. 

ARTIGO 4

1.        A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de determinar seus méritos, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte pertinente, para sua urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte tome as medidas provisórias que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação alegada.

2.        Caso o Comitê exerça discrição ao amparo do parágrafo 1 deste Artigo, 

isso não implicará determinação sobre a admissibilidade ou sobre os méritos da comunicação.

ARTIGO 5

O Comitê deverá realizar sessões fechadas para examinar comunicações a ele 

submetidas em conformidade com o presente Protocolo. Depois de examinar 

uma comunicação, o Comitê deverá enviar suas sugestões e recomendações, 

se houver, ao Estado Parte pertinente e ao requerente. 

ARTIGO 6

1.        Caso receba informação confiável indicando que um Estado Parte está 

cometendo violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na 

Convenção, o Comitê deverá convidar o referido Estado Parte a 

colaborar com a verificação da informação e, para tanto, a submeter 

suas observações a respeito da informação em pauta.

2.        Levando em conta as quaisquer observações submetidas pelo Estado 

Parte em questão, bem como quaisquer outras informações confiáveis 

em seu poder, o Comitê poderá designar um ou mais de um de seus 

membros para realizar uma investigação e submeter-lhe urgentemente 

um relatório. Caso se justifique e o Estado Parte consinta, a 

investigação poderá incluir uma visita a seu território.

3.        Após examinar as conclusões de tal investigação, o Comitê deverá 

comunicar estas conclusões ao Estado Parte em questão, acompanhadas 

de comentários e recomendações.

4.        Dentro de seis meses após o recebimento dos comentários, 

recomendações e conclusões transmitidas pelo Comitê, o Estado Parte 

em questão deverá submeter suas observações ao Comitê.

5.        A referida investigação deverá ser realizada confidencialmente e a 

cooperação do Estado Parte deverá ser solicitada em todas as fases do processo.

ARTIGO 7

1.        O Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu 

relatório, submetido em conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo.

2.        Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a 

que se refere o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Estado Parte em questão a informá-lo a respeito das medidas tomadas em conseqüência da referida investigação.

ARTIGO 8

Todo Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente 

Protocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece a competência 

do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7. 

ARTIGO 9

O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá ser o depositário do presente Protocolo. 

ARTIGO 10

O presente Protocolo deverá ser aberto à assinatura dos Estados e 

organizações de integração regional signatários da Convenção, na sede das 

Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

ARTIGO 11

O presente Protocolo deverá estar sujeito à ratificação pelos Estados 

signatários do presente Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou 

aderido a ela. Ele deverá estar sujeito à confirmação formal por organizações 

de integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem 

formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido. Deverá ficar aberto à 

adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver 

ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que 

não tiver assinado o Protocolo. 

ARTIGO 12

1.        "Organização regional de integração" deverá ser entendida como uma 

organização constituída por Estados soberanos de uma determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida pelo presente Protocolo. Tais organizações deverão declarar, em seus documentos de confirmação ou adesão formal, o alcance de sua competência em relação de matéria abrangida 

pela Convenção e pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, elas deverão informar ao depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência.

2.        As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo deverão aplicar-

se a tais organizações, nos limites de sua competência.

3.        Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, 

nenhum instrumento depositado por organização de integração regional 

será computado.

4.        As organizações de integração regional poderão, em matérias de sua 

competência, exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros que forem Partes do presente Protocolo. Não poderão, porém, exercer seu direito de voto se qualquer de seus Estados 

membros exercer seu direito, e vice-versa.

ARTIGO 13

1.        Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo deverá entrar em vigor no 30° dia após o depósito do 10° instrumento de ratificação ou adesão.

2.        Para todo Estado ou organização de integração regional que ratificar e 

formalmente confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois do 

depósito do 10° instrumento dessa natureza, o Protocolo deverá entrar 

em vigor no 30° dia após o depósito de seu respectivo instrumento.

ARTIGO 14

1.        Restrições incompatíveis com o objeto e o propósito do presente 

Protocolo não deverão ser permitidas.

2.        Restrições poderão ser retiradas a qualquer momento.

ARTIGO 15

1.        Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e 

submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que as comunicará aos Estados Partes, solicitando-lhes que o notifiquem se estão a favor de uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar uma decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a uma tal Conferência, o Secretário-Geral das 

Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Uma emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes deverá ser submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, depois, à aceitação de todos os Estados Partes.

2.        Uma emenda adotada e aprovada em conformidade com o parágrafo 1 deste Artigo deverá entrar em vigor no 30° dia depois que os instrumentos de aceitação depositados pelos Estados Partes houver atingido dois terços do número de Estados Partes na data da adoção da emenda. Subseqüentemente, a emenda deverá entrar em vigor para um 

Estado Parte no 30° dia após o depósito do respectivo instrumento de aceitação. Uma emenda deverá ser obrigatória somente para os Estados Partes que a aceitara.

ARTIGO 16

Um Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia deverá tornar-se efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO 17

O texto do presente Protocolo deverá ser disponibilizado em formatos acessíveis. 

ARTIGO 18

Os textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol do presente 

Protocolo deverão ser igualmente autênticos. 

E por estarem assim acordados, os plenipotenciários abaixo-assinados, 

devidamente autorizados para tal fim pelos seus respectivos governos, 

assinaram o presente Protocolo.

Protocolo aprovado, juntamente com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pela Assembléia Geral das Nações Unidas no dia 6 de dezembro de 2006, 

através da resolução A/61/611.

Dulavim de Oliveira (dulavim@jf-rj.gov.br)

[TRIBUNA EDUCACIONAL]

TITULAR: SALETE SEMITELA

   Na edição anterior do Contraponto, transcrevemos trecho do Livro "Nunca Desista de seus sonhos" de Augusto Cury. O Autor ressaltou a "massificação" da Educação, a pouca ou nenhuma praticidade da mesma, transformando jovens em verdadeiros robôs, valorizando em excesso os conteúdos em detrimento do desenvolvimento da capacidade de pensar.

    A certa altura de sua exposição nesse mesmo capítulo, o autor pergunta: "Mas afinal, onde estão os grandes pensadores da atualidade?". Este questionamento fez com que nos remetêssemos ao passado e percebêssemos a necessidade de destacar nomes que muito contribuíram para a história da humanidade, não somente pelas idéias veiculadas ao longo do tempo, mas principalmente por terem transformado suas idéias em ações.

    Assim, nesta e nas duas próximas edições do Contraponto, falaremos

de três educadores que souberam transformar seus pensamentos em ações,

não ficando no terreno das palavras vazias de significação, do discurso

dissociado da realidade.

        Sócrates

        (470-399 A. C.)

Sócrates     Foi o pai da Ética ocidental, sábio virtuosíssimo.

    Contrariamente à maioria, não foi um teórico de idéias, divorciadas da vivência. Não apenas pregava e explicava as virtudes, vivia-as.

     Sócrates pertenceu a um período da História grega em que os sofistas estavam em voga. Os sofistas eram professores pagos, e muito bem pagos pelas elites, que ensinavam principalmente a Dialética - o saber falar, porque na democracia grega a Oratória exercia papel importantíssimo para a conquista de liderança política. Ora, para os sofistas, a filosofia resumia-se a um jogo de palavras, onde a defesa de qualquer posição era válida, desde que atendesse aos interesses do orador. Era o

ensino para a demagogia. Todos os conceitos morais eram para eles relativos.

     Sócrates tendo aprendido com os próprios sofistas o poder dadialética, vai lhe dar uma orientação oposta: ensinava gratuitamente nas praças e nas ruas, a aristocratas e escravos, a cidadãos atenienses e a estrangeiros. Seu método consistia sobretudo na maêutica, método que visava extrair de seus discípulos a verdade moral, escondida dentro de cada um. Ele começava pela dúvida, demolindo com perguntas certeiras tudo que os seus interlocutores pensavam saber. Quando convencidos da

própria ignorância, Sócrates os ajudava na verdade.

    Essa atitude pedagógica foi e sempre será válida porque está baseada nos seguintes princípios verdadeiros:

1. Sócrates tinha grande autoridade moral por sua vida exemplar e por

não explorar comercialmente a Educação, como faziam seus colegas sofistas.

2. Revelava, com seu método, uma confiança fundamental no ser humano,

sabendo-o depositário de verdades morais da alma. Com isso, indicava que

todos trazemos a marca divina em nós.

3. Acreditava que aprender é recordar pois trazia em seu íntimo a

crença na pré-existência da alma. Extrair do discípulo o que ele sabe, mas

esqueceu, é "um parto do passado espiritual da criatura".

4. Sabia que existem valores morais eternos, permanentes, que não são

relativos, porque pertencem à consciência humana.

5. Valorizava a razão bem orientada para a busca da verdade e do bem.

6. Mostrava que todo processo pedagógico nasceu na interação humana,

através do diálogo, exercendo o mestre a função de "parteiro da luz

espiritual do discípulo".

    Como todos os grandes educadores, a influência moral e filosófica de

Sócrates ultrapassou a mera ação pedagógica sobre os seus discípulos

contemporâneos. Sua figura transcendeu os séculos. Sua atitude serena

diante da morte e sua certeza da imortalidade da alma e da necessidade

ddo aperfeiçoamento moral e intelectual do espírito para atingir a

divindade, podem até hoje nos inspirar, mostrando-nos que as ações no

bem e pela busca da verdade, são atemporais.

SALETE SEMITELA(saletesemitela@terra.com.br)

[ANTENA POLÍTICA]

TITULAR: HERCEN HILDEBRANDT

Em Nossa Terra, Eles Também se Imaginam Reis

Entrei no táxi, acomodei-me e disse ao motorista para onde ia. O veículo

partiu e permanecemos em silêncio por alguns instantes. Foi o taxista

quem entabulou o papo.

- Onde o senhor arranja dinheiro para tomar táxi? Ele me perguntou.

- No meu salário, respondi

Em tom grave e solidário, ele afirmou - desculpe o nosso presidente -,

com seu sotaque lusitano:

- Como se pode obrigar um homem desses a trabalhar!

Sempre que conto esta história, procuro imitar o sotaque para provocar o

riso dos ouvintes.

Ainda querendo provocar os ciúmes dos companheiros Márcio e Valdenito,

conto mais uma; a mais engraçada do meu repertório de histórias pessoais verídicas:

Entrei em um ônibus em companhia de um amigo. Outro passageiro abordou-me:

- Eu posso ajudar o senhor a voltar a enxergar - ele disse.

- Obrigado, amigo, mas eu não me preocupo com isso - retruquei.

Ele insistiu:

- Eu posso levar o senhor a minha igreja. Jesus o salva.

- Não estou interessado - eu disse. Muito obrigado.

E voltei à conversa.

Ele insistiu, mas não dei atenção. Ele me puxou pela camisa. Irritado

gritei:

- O que eu quero é que Jesus aumente o meu salário!

Os passageiros que estavam  próximos riram e o chato calou-se.

Conversei tranqüilo por alguns momentos, até que de repente, uma voz

bradou ao meu ouvido:

- Que Deus se compadeça de sua alma!

E, de fato, Deus compadeceu-se. Deu-me inspiração. Ergui a cabeça e

bradei, com a voz mais forte que consegui - e alguns companheiros

conhecem a capacidade que eu tinha de gritar:

- E da sua também!

Os outros passageiros gargalharam. Senti-me vitorioso.

Todos nós temos inúmeras histórias como essas para contar. O próprio Contraponto relata-as a cada número. Mas raramente paramos para refletir sobre o que elas significam.

Ilustro o que digo contando a última e prometendo que as outras mandarei

a quem de direito em nosso jornal, para não invadir mais a seara alheia.

Fui visitar uma tia, irmã de minha mãe, pessoa muito importante para minha criação. Conversávamos sobre a família, quando ela começou a contar um fato que me parecia inusitado. Eu ouvia calado. Ao encerrar o relato, ela enfatizou:

- Eu quero ficar igualzinha a você se não estiver dizendo a verdade !

Tive que "segurar" o riso, mas senti-me profundamente constrangido.

Esta frase, companheiro, você já ouviu. Posso repeti-la em sua versão mais conhecida e significativa: "Juro pela luz que me alumia que estou dizendo a verdade"! Em outras palavras: "Nada há pior que não poder ver a luz do dia"!

Nosso maior problema é o que os videntes pensam de nós, tomando como

partida sua própria condição visual.

Não pode haver metáfora se o termo de comparação não for perfeito.

Assim, por exemplo, quando alguém afirma: "Ele está cego de raiva", diz que o sujeito está incapacitado de "ver" (compreender) as razões da outra parte. Desse modo, pode-se estar "cego" de ódio, paixão, amor, ciúme, inveja, ganância, etc.

Se nos mostram um objeto para que o toquemos com as mãos e observemos

suas características através do tato, a pergunta será: "viu?"

Nós mesmos usamos os verbos ver e olhar no sentido de perceber, examinar

ou, até mesmo, ouvir.

A visão é considerada sentido modelo para os demais. Esta é uma concepção da ideologia vigente na sociedade.

Os "especialistas" em nossa educação e reabilitação não estão capacitados para libertar-se dela porque não podem abrir mão do "olhar da ciência". Para eles, não passamos de objeto de estudo. A única solução que buscam para nossos problemas é alguma forma, ainda que fantasiosa, de podermos "enxergar o mundo". Parafraseando o velho ditado que todos conhecemos, tal como os personagens de minhas histórias - o

taxista, o pregador e minha tia -, em nossa terra, eles também se imaginam reis.

HERCEN HILDEBRANDT(hercen@superig.com.br)

[PERSONA]

TITULAR: IVONET SANTOS

ENTREVISTA: VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES   - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

1.  Seu nome e profissão?

Vitor Alberto da Silva Marques; professor de ensino fundamental e médio

-- História, Geografia e Sociologia.

2.  Onde você nasceu?  

Lisboa, Portugal

3.  E casado, possue filhos? 

Sou divorciado, tenho um filho.

4. Para que time torce?

Para o time da Cruz de Malta, o meu querido Vasco da Gama! aquele da colina histórica.

5. Uma qualidade sua?

Sou impregnado de idealismo e combatividade.

6.  Um defeito?

Sou extremamente ansioso.

7. Nos diga se nasceu cego, ou se a deficiência  foi adquirida, como esse

fato se deu?

As informações que tive, dizem que nos primeiros meses de vida eu

respondi a alguns estímulos visuais, que com uma infecção e uma

cirurgia, não foram mais percebidas. Essa época ainda era alimentada por

um forte tabu ligado à cegueira.

8.  Onde realizou seus estudos e cite os fatos mais marcantes da fase

estudantil?

Iniciei meus estudos aos 8 anos, em Portugal. Aos 13 vim para cá e aos

14 anos, fui matriculado no IBC. Mais tarde fiz o equivalente ao ensino

médio, no Colégio Mallet Soares, mediante bolsa. Fiz meu curso superior

de História na UFF, em Niterói nos chamados anos de chumbo, em plena

ditadura -- anos 70.

9. Desde quando trabalha no Instituto Benjamin Constant? Se já trabalhou

ou trabalhar atualmente em outros lugares, nos fale dessas esperiências.

Sou funcionário do IBC, desde 1985. trabalhei na rede de bibliotecas

públicas municipais, vinculadas à Secretaria Municipal de Cultura,

participando de um programa de apoio à pesquisa e coordenando os

serviços Braille dessas bibliotecas durante a década de 80, quando

paralelamente cursei Biblioteconomia, também na UFF. Durante a década de

90 trabalhei em colégios do estado, por concurso, e ainda sem cotas.

10. O que significou para você se tornar o presidente da associação dos

ex-alunos do IBC?

Ter o privilégio e oportunidade de participar, junto com os demais

companheiros, membros da diretoria do fortalecimento de nossa entidade,

visando a defesa dos interêsses de nossa coletividade.

11. Quais são seus principais objetivos a serem alcançados até o final

da sua presidência?

Promover ações concretas, com a participação maciça dos associados

envolvendo os ítens da nossa pauta de luta, considerando as demandas

sempre crescentes do nosso segmento -- quanto a acessibilidade no

sentido mais amplo, ao mercado de trabalho, ao bem-estar individual e

coletivo.

12.  Que mensagem gostaria de deixar para nossos leitores?

Vou repetir uma frase que um dia eu li e que assinaria embaixo: "Um

povo educado, é fácil de governar, difícil de dominar e impossível de

escravizar."

---

 IVONET SANTOS (ivonete@jfrj.gov.br)

[DV-INFO]

TITULAR: CLEVERSON CASARIN ULIANA

NVDA, um novo candidato a rei - parte II: instalando e configurando

Prezados leitores,

Daremos hoje continuidade ao artigo do mês passado, onde apresentamos o NVDA, esse leitor de telas livre e gratuito para o sistema Windows. No primeiro artigo focamos mais nos propósitos, necessidades e motivações que levaram ao surgimento dessa solução. Vamos agora conhecer um pouco o programa e algumas opções que ele trás para personalizá-lo.

Comecemos verificando qual a versão mais nova disponível. A página da Internet com as versões de testes do NVDA fica em

www.nvda-project.org/snapshots

Sugiro baixarmos a versão que se acessa pelo nono linque dessa página chamado "zip archive", que é a versão mais recente compactada. Note que existem outros linques com o mesmo nome (zip archive). Conte até o linque 9 e aí acesse.

Após baixar, descompacte numa pasta vazia; sugiro c:\NVDA. Vão aparecer várias pastas e arquivos ali; para rodar o NVDA, você deve executar o arquivo nvda.exe, lembrando que se quiser pode desligar o seu leitor de telas caso tenha algum rodando, pois ao ser iniciado o NVDA já sai falando. Caso deixe outro leitor ligado, vai acontecer apenas que ambos falarão juntos. Não deve haver conflitos entre ambos a não ser que sua placa de som não seja multicanal, o que é raro hoje em dia.

Ao ser iniciado pela primeira vez em um computador, a primeira coisa que você ouve são algumas notas musicais. Depois ele detecta o idioma padrão do sistema e começa a falar naquele idioma usando um sintetizador próprio embutido no programa. As informações escritas também são exibidas no idioma nativo do sistema, no caso do Brasil o Português naturalmente.

A janela do NVDA é semelhante a um editor de textos, exceto que não dá para alterar as informações. Usando as setas, você pode ler nessa mesma janela um guia rápido do NVDA para iniciantes onde constam as principais teclas para lidar com o programa, sobretudo para ler informações específicas na tela em quaisquer programas onde for trabalhar.

Nesse mesmo guia, descobrimos que a janela do NVDA possui uma barra de menus que acessamos pressionando a tecla alt. É nesses menus que encontramos as opções que permitem trocarmos de voz, determinar quais informações são ou não ditas em certas circunstâncias, salvar nossas preferências, etc.

No primeiro menu, chamado NVDA, temos as opções: Voltar à configuração salva, salvar configuração e sair do NVDA.

A primeira opção serve para restaurar a configuração padrão. É útil quando por exemplo alteramos muitas opções e não sabemos ao certo qual opção habilitar ou desabilitar novamente para que o programa volte a dar alguma informação importante. A segunda opção é para gravarmos nossa configuração atual. Se não fizermos isso, o NVDA retorna à configuração padrão a cada vez que o iniciamos. Finalmente a terceira opção encerra o programa.

Note que cada opção tem uma tecla de atalho associada. Assim, por exemplo, para salvar a configuração poderíamos apenas pressionar control-s ao invés de ir ao menu com alt e procurar essa opção.

Vejamos agora os itens do menu Preferências:

Opções do usuário: aqui podemos determinar o idioma do programa - apenas das informações escritas, não da voz;

se ele deve ou não salvar automaticamente as configurações ao ser encerrado - útil para não se perderem as mudanças que fizermos caso esqueçamos de salvar a configuração;

se queremos ou não que o guia rápido apareça a cada vez que o programa for iniciado, se ele deve pedir confirmação antes de encerrar, etc.

O segundo item do menu Preferências serve para escolhermos um sintetizador a usar. O NVDA pode ser usado com qualquer sintetizador compatível com os padrões SAPI 4 e SAPI 5 da Microsoft, e podem ser adaptados outros quaisquer. Note que um sintetizador pode conter várias vozes e a voz que queremos usar é escolhida em outro local. Caso não saiba se possui outros sintetizadores na máquina não se preocupe: o NVDA só listará os que estiverem instalados, mas note que alguns podem ter apenas vozes em Inglês.

Seguindo no menu preferências temos o item voz. Aqui sim determinamos qual voz queremos usar, a velocidade, a tonalidade e o volume da mesma, se queremos que os sinais de pontuação sejam ditos por extenso ou que seja apenas mudada a entonação de acordo com eles, etc.

No item eco do teclado escolhemos se o NVDA deve soletrar cada tecla que pressionamos, cada palavra, as teclas de atalho, etc.

Nas opções de mouse podemos decidir, entre outras, se queremos que seja anunciado cada coisa sobre a qual o mouse passa quando o movimentamos. Pode ser interessante deixar desabilitada essa opção para evitarmos informações desnecessárias caso esbarremos no mouse por acidente, mas note que até o momento o NVDA não possui simulação do mouse pelo teclado e portanto só é possível lidar com o mouse movimentando o próprio dispositivo.

Os itens restantes do menu preferências servem igualmente para configurar uma gama diversificada de informações a serem ditas. Podemos destacar as opções de exibidor virtual, onde se personaliza o modo de navegação em páginas de Internet.

Os usuários iniciantes por exemplo podem preferir saber com exatidão onde está cada elemento de uma página web e as características deste, tal como listas, cabeçalhos, blocos de citação, linques e etc., ao passo que pessoas com experiência podem preferir um estilo mais "enxuto" e ler apenas o conteúdo da página em si.

Por fim, sugerimos que as pessoas experimentem várias combinações de opções ativadas e desativadas em diferentes locais, até encontrarem aquelas que melhor lhes satisfaçam o contexto pessoal. Não dá para recomendarmos que deixem esta ou aquela opção ativada e desativem outras, porque as pessoas usam diferentes programas no quotidiano e os usam de modos variados.

A questão é que não precisam ter receio de mexer nas configurações do NVDA, pois sempre se pode retornar à configuração padrão. Mesmo se acontecer que uma configuração indesejada seja gravada por acidente, esse retorno ao padrão é possível sem dificuldade. Basta nesse caso ir até a pasta onde estão os arquivos do NVDA, sair do NVDA se o estiver usando, apagar de lá o arquivo nvda.ini e reiniciar o NVDA.

Como última dica, todas as configurações do NVDA são guardadas no mesmo arquivo nvda.ini. Se você tem conhecimentos básicos de Inglês, pode configurar o programa manualmente editando esse arquivo ao invés de usar as opções automáticas na janela do NVDA.

No próximo artigo trataremos mais dicas aos nossos leitores. Saudações e até lá

CLEVERSON CASARIN ULIANA(clever92000@yahoo.com.br)

[O DV  E A MÍDIA]

TITULAR: VALDENITO DE SOUZA

*Sites do governo serão adaptados para deficientes visuais e auditivos*

Brasília - Portaria recomenda que os 26 mil links do governo sejam adaptados ao acesso de mais de 16,5 milhões de deficientes.

Uma portaria da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, publicada na semana passada, trás recomendações

para que todos os 26 mil links do governo federal sejam adaptados ao acesso das mais de 16,5 milhões de pessoas que têm algum tipo de deficiência, em especial

os deficientes visuais e auditivos.

A informação é do secretário Rogério Santanna, que em entrevista na segunda-feira (14/05) disse que todos os órgãos governamentais deverão se adaptar o

mais rapidamente possível às exigências de acessibilidade para pessoas deficientes. A secretaria vai fornecer um software, chamado "Silvinha", que foi

desenvolvido em conjunto com a organização não-governamental Acessibilidade Brasil.

Segundo Rogério Santanna, um terço dos sites dos Ministérios já está preparado para acatar as recomendações da portaria nº 3 do Ministério do Planejamento,

publicada na terça-feira (8), e a expectativa é a que a adaptação seja "feita num prazo bastante rápido".

O site

brasil.gov.br

 - e dentro dele o link "redegoverno" -, que tem cerca de 195 mil acessos por mês, está sendo desenvolvido pela secretaria desde o início do primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. "É um site que leva  os usuários para os principais endereços eletrônicos do governo, organizado por uma série de eventos, de modo que uma pessoa que está procurando por um determinado assunto possa se locomover e achar com facilidade aquele assunto no meio de muitas informações", disse Santanna.

Os acessos mais constantes dos usuários via internet, nos sites do governo, são os serviços de previdência, como processos de aposentadoria, aposentadoria por idade ou aposentadoria especial, revisão ou concessão de benefícios, explicou. E também na área de saúde, além de pedidos de informação sobre a situação de Cadastro de Pessoa Física (CPF), outros serviços da Receita Federal e compras públicas, acrescentou.

Rogério Santanna disse ainda que o aprimoramento dos serviços eletrônicos do governo nos últimos anos "tem proporcionado maior transparência e eficácia nas ações governamentais e no uso de recursos públicos, como no caso das compras públicas, e da declaração do Imposto de Renda".

Segundo o secretário, um dos maiores avanços do governo eletrônico foi o aumento expressivo das compras públicas via internet. "No ano passado, 57% das

contratações do governo federal foram feitas via pregão eletrônico, o que permitiu uma economia de R$ 1,8 bilhão para os cofres públicos", disse.

*Com informações da Agência Brasil.

*  Entrevista:        Tom Zé - A jornada de um jovem setentão

      16/04/06

      Além de ser o tropicalista de maior sucesso e prestígio em nível mundial,

      o cantor e compositor baiano Tom Zé completa em 2006 setenta anos de 

      juventude, criatividade e bom humor - e se orgulha de fazer parte da 

      "metade da humanidade que usa óculos"

      Tom Zé já faria parte da história da música popular brasileira somente 

      como um dos principais compositores do chamado Tropicalismo, movimento da 

      segunda metade dos anos 60 de reciclagem/renovação da MPB ao lado de 

      artistas como seus conterrâneos Caetano Veloso, Gilberto Gil e Gal Costa. 

      Seus sucessos como compositor incluem "São Paulo, Meu Amor", "Se O Caso É 

      Chorar", "Jeitinho Dela" e "Botaram Tanta Fumaça". Mas com o tempo Tom Zé 

      se revelou o artista mais fiel à experimentação tropicalista e, ao mesmo 

      tempo, o mais fiel às tradições de sua terra natal - no caso, Irará, no 

      interior baiano. Após anos de ostracismo, Tom Zé foi descoberto pelo 

      compositor escocês-norte-americano David Byrne e se tornou o tropicalista 

      de maior sucesso e prestígio no exterior.

      Quando você começou a usar óculos?

      Foi em 1976, quando completei 40 anos. Comecei a sentir dores de cabeça ao 

      ler, o oculista mandava usar óculos de meio grau para ler, daí foi 

      aumentando... Os óculos são difíceis de se ajeitar nesse suspensório 

      formado pelo nariz e orelhas que foi aproveitado pela inteligência dos 

      primeiros oculistas... Passei a ler um tipo de literatura diferente, que 

      exigia menos tempo e esforço. Passei a ler mitologia, que tem episódios 

      pequenos e que fazem pensar por muito tempo. Daí criei o hábito de Neusa 

      ler para mim e eu ler para ela. Aí fui habituando com os óculos. Há dois 

      anos comecei a trabalhar em música com computador, usando o programa 

      Pro-Tools, porque não dá mais para trabalhar com aqueles gravadores de 

      fita. Aí eu descobri uma coisa muito boa: com estes óculos de várias 

      lentes não tenho mais dor de cabeça, não tenho mais problema nenhum. Os 

      médicos até me perguntam "que bom mistério é esse..." Os óculos 

      possibilitam ao ser humano ler até a beira da morte... Até fico imaginando 

      como será que o ser humano inventou os óculos, metade da humanidade usa 

      óculos, é uma coisa impressionante... De acordo com Pedro Taques e 

      Euclides da Cunha, o caboclo, um dos primeiros tipos mestiços brasileiros 

      e espécie à qual pertenço, é um tipo humano que normalmente não tem 

      problemas de visão.

      Você usa óculos no palco?

      Só quando preciso mesmo ler a letra... No palco os óculos fazem um 

      reflexo, e lentes anti-reflexo fazem o artista parecer desumano.

      Comente sobre sua frase "O nordestino que vem tentar o Sul só pode visitar 

      os seus quando tiver comprado três importantes símbolos da civilização: um 

      rádio de pilha, um relógio de pulso e um par de óculos escuros", da 

      introdução de sua música "Menina Jesus" (que diz "Só volto lá a passeio/no 

      gozo do meu recreio/só volto lá quando puder/comprar uns óculos escuros").

      No interior da Bahia, naquele tempo, qualquer utensílio industrial era 

      artigo de alto luxo. Os óculos escuros são objeto de deleite, não de 

      primeira necessidade, e o sol não era tão terrível quanto hoje, óculos 

      escuros não eram tão necessários.

E você usa óculos escuros?

      Tenho um par de grau, mas não uso sempre. Não gosto de luz forte dentro de 

      casa e saio pouco ao sol. Quando viajo não vou à praia, vou à montanha.

      Alguma marca preferida de armações e lentes?

      Não... Quando vou ao oculista peço uma coisa barata, que não seja de luxo, 

      mas que não caia no primeiro puxão. Eu sigo o que está mais perto do meu 

      gosto, nunca visto o que a moda está mandando.

      Alguma história curiosa ou engrassada envolvendo óculos?

      Lembro a do Miguilim, personagem do Graciliano Ramos, que pega os óculos 

      do tio, põe no nariz e enxerga pela primeira vez, é deslumbrante... Todas 

      as fábricas de óculos deveriam comprar essa história.

      Boa! Só que me refiro a histórias vividas por você mesmo...

      Ah, sim... Nos anos 1940 eu vendia óculos, em Irará não existiam oculistas 

      e os óculos de grau eram vendidos às dúzias, nós íamos botando os óculos 

      no nariz dos clientes até que algum servisse.

      Exatamente como os óculos de farmácia de hoje...

      Isso mesmo. E em 1960 participei de um programa de televisão chamado 

      Escada Para O Sucesso, da TV Itapuá, levei no bolso um par de óculos 

      escuros, porque, de acordo com o recenseamento feito naquele ano, o Brasil 

      tinha 53% de analfabetos, e na hora de cantar coloquei os óculos como um 

      protesto.

      Algum comentário sobre outros artistas que usam óculos?

      Um dia Gal Costa cantou de óculos junto com aquele cantor 

      norte-americano... ela tinha de ler o texto em inglês, usou óculos, uma 

      armação pequena, eu achei bonito...

      Pode dizer algo sobre seu próximo disco?

      Estou procurando um novo tipo de som, estou sempre compondo, como quem 

      está no limite entre o que é música e o que ainda não é...

      Você já cantou sobre sua "segunda juventude" aos 50 anos. E como é chegar 

      aos 70?

      (rindo) Tenho de fazer algo para comemorar, né? Eu venci todas as 

      dificuldades, todas as deficiências, problemas familiares e pessoais, 

      minha vida é uma jornada mítica de uma pessoa tímida da roça, consegui 

      respeito e sucesso no mundo todo, é uma jornada aventurosa e venturosa...

      Fonte: Revista 20/20 por Ayrton Mugnaini Jr.

VALDENITO DE SOUZA(vpsouza@terra.com.br)

[ETIQUETA]

TITULAR: RITA OLIVEIRA

Anfitriões e hóspedes perfeitos!

Ainda considero um dos prazeres da vida receber e hospedar os amigos. E nem é complicado! Com tranqüilidade e bom humor é possível ser um anfitrião perfeito, fazendo seu hóspede sentir o prazer de estar em sua casa. E, na praia tudo se torna mais fácil.

l, pois a regra é a descontração. Ainda assim é preciso uma dose de elegância e respeito para ser um hóspede que deixa saudade e a lembrança de bons momentos. 

 Tenha em mente que o dia a dia vai se alterar um pouco, mas não se faz necessário uma revolução. Prepare a casa para receber bem seu hóspede. Assim que chegar, ofereça um café ou suco. Depois, caso ele não conheça, mostre todos os ambientes e leve-o 

até seu quarto. Mais tarde veja se ele quer que você faça uma programação ou se quer ficar mais à vontade em seus passeios. E lembre-se: quem está de férias não quer saber de horários rígidos, principalmente na praia. 

 Para uma relação feliz entre anfitrião e hóspede é fundamental convidar pessoas que você tem certeza que vão se dar bem e que você, anfitrião, tenha prazer em estar ao lado. Por isso, se alguém "não desejado" se convidar, não tenha receio em dizer qu

e a casa está cheia ou dar qualquer outra desculpa. O mal educado, lembre-se, é ele. 

 Anfitrião deve se informar sobre as preferências gastronômicas do seu convidado e se possível procurar atendê-las. Mas na dúvida, espere uma oportunidade e fale a tempo para que o cardápio possa ser mudado. 

 A principal regra para o hóspede é não atrapalhar a rotina da casa e nunca prolongar a sua estadia além do que foi combinado. A não ser que o anfitrião passe o dia insistindo para você ficar mais alguns dias. O hóspede ideal é aquele que deixa saudade. 

 Como um bom anfitrião deixe convidados livres para fazer o que quiser. E, claro, programe alguns passeios para aproveitarem a estada juntos. Para facilitar a vida dê uma cópia da chave da casa, assim ele vai se sentir mais à vontade e não correrá o r

isco de ficar trancado para fora. E você também poderá cuidar das suas tarefas particulares, sem maiores problemas. 

 Hóspede ideal chega e parte pontualmente sempre com presentes e novidades. Está sempre pronto para ajudar, participa, é disputado pelas crianças e, principalmente, contorna qualquer problema ou contratempo sorrindo. 

  Anfitrião perfeito faz o seu convidado se sentir em casa e antecipa todos os seus desejos. É flexível quanto a mudança na rotina, sem deixar de oferecer um dia a dia razoavelmente organizado a seus amigos.

RITA OLIVEIRA(rita.oliveira@br.unisys.com)

[REENCONTRO]

REDAÇÃO DO CONTRAPONTO

* Nome:

Marco Antonio de Queiroz - MAQ.

Formação: Disformado em História pela PUC.

Formado em Programação de Computadores pelo Benjamim Constant em 1981.

Deformado por mim mesmo em  acessibilidade web para pessoas com deficiência e outros.

Estado civil: Por enquanto, e há muito tempo, casado.

Profissão:  Aposentado trabalhando demais.

Período em que esteve no I B C.:

de março a novembro de 1981., no curso técnico de programação de computadores.

Breve comentário sobre este período:

Conheci muita gente boa e o curso foi excelente, ministrado pelo Guri.

Residência Atual:

Rua Marquês de Abrantes 157 apartamento 1015, Flamengo. (Entrada também pela Senador Vergueiro 200.)

Objetivos Neste Reencontro: Que reencontro? Ôba!

Contatos: (fones e/ou e-mails) 2538 - 9508 maq@globo.com

***

Bengala Legal - Cegos, Inclusão e Acessibilidade: www.bengalalegal.com

***

P. S.: Você está recebendo um e-mail de uma pessoa cega. Isto é inclusão

digital! Comemore conosco.

Quando enviar um arquivo gráfico, descreva-o no corpo da mensagem.

Uma sociedade inclusiva é aquela que reconhece, respeita e valoriza a

diversidade humana. Abraços inclusivos! MAQ.

*Nome: Marcello Matos Guimarães

Formação: Bacharel em Direito pela UFRJ;

Estado civil: divorciado

Profissão: servidor público

Período em que esteve no I B C.: de 86 a 93

Breve comentário sobre este período: foram alguns dos melhores anos da minha vida!

Residência Atual: Rio de janeiro - RJ

Objetivos Neste Reencontro: Reencontrar antigos companheiros;

Contatos: e-mails - marcello.guima@correios.net.br; fone (21) 2510-8484

(trabalho)

OBS.: Divulgamos   nesta coluna,   noticias sobre paradeiro de ex-alunos do I B C...

Qualquer informação, contate a redação...

[TIRANDO DE LETRA]

*     UM BREVE INVENTÁRIO SOBRE A ESTÉTICA

"A beleza é acima de tudo uma forma de  poder!"...

Segundo os esteticistas,    o senso de estética(extensão maior da

  sensibilidade),  pode ser desenvolvido e  estimulado...

A natureza,   em suas   incontáveis manifestações,  sempre   tocou fundo minha emoção.

Os animais sempre me    fascinaram,  principalmente os filhotes;

estes  deram um   toque lúdico na  minha infância.

Cavalos, bois, porcos, cabritos, gatos, cães, aves, estas criaturas, com seus portes, seus traços, suas peculiaridades, embalaram meus verdes anos.    Passava horas  adimirando uma ninhada de pintinhos, aquelas criaturinhas  delicadas, me hipinotizavam; os cabritinhos, por sua vez,  saltitantes, cambaleantes,  em suas  patinhas tão fragéis, eram a propria imagem da ternura;

 os gatos  com sua eterna malemolência, os cães incorrigíveis saltimbancos, os bezerros, os potrinhos, cada qual em sua plástica,sempre despertaram em mim uma reverência ao belo e o culto ao estético.

Eu e meus irmãos ficávamos radiantes quando a porca - como num passe

de mágica - aparecia em seu chiqueiro cercada de inúmeros filhotes;

pretos, marrons, malhados; os  inquietos animaizinhos levavam a

gente ao delírio; debruçados sobre o chiqueiro, ficávamos horas  acompanhando a cena:

a porca deitada por extenso e uma duzia ou mais de impulsivos porquinhos, sugando com um  entusiasmo vital as tetas que lhes cabiam.

Quando criança, adorava  ficar perscrutando o céu, a lua, as estrêlas.

Deitado num gramado, que havia no fundo do quintal, acompanhava embriagado

o por do sol. A chuva sempre   exerceu  uma espécie de encantamento sobre minha

pessoa. Ela trás a minha alma um quê de paz, recolhimento,   me levando normalmente

a  um mergulho interior.

Ainda na casa paterna, tinha como missão diária cuidar   do  jardim,

de onde nasceu uma grande  cumplicidade com as flores.

Horas a fio ficava deslumbrado com elas, principalmente, com   as rosas,

que eram muitas  e exerciam grande magnetismo sobre meu espírito.

Entretanto, meu  maior alumbramento, minha    submissão e reverência   completa e definitiva  a  beleza  se deu no início da   minha adolescência.

A  cena, ao longo destes anos,  ficou  como que   arquivada em algum ponto

de minha memória, e,  por motivos que fogem ao meu entendimento,

Constantemente a consulto, as  vezes de forma deliberada ou meramente intuitiva.

Era agosto e as tardes da   cidade, onde nasci e vivi  boa parte de

minha adolescência, tinham algo de novo no seu pacato cenário.

 Os colégios e  escolas, a todo vapor, davam os Últimos retoques

para o desfile  do "dia da pátria". * A todo momento,  o centro da

cidadezinha se tingia de azul e  branco e centenas de silhuetas

juvenis davam  um toque marcial  A  paisagem urbana.

Em um destes dias, sentado no banco da praça da catedral, acompanhava

atento a passagem do colégio Santa Cristina, quando, descobri aquela estrela de

maior grandeza.

Porte olímpico, cabelos   negros, rosto expressivo onde sobresaia uns  olhos esverdeados e lábios carnudos bem generosos.

 Imponente, ela  marchava e comandava aquela espécie de pelotão improvisado,  magnetizando  os olhares dos transeuntes sobre si.

A elegância,  a graça, a   harmonia  de seus movimentos, a

nobreza de sua presença, tudo isto,  fazia daquela jovem

 uma estrela diferenciada naquela  constelação.

Desde este dia, a rotina da minha vida foi sensivelmente alterada:

  os   folguedos com a  garotada(pipas, gibis, bola, pescarias, etc),

perderam a prioridade, cedendo lugar aos apelos do instinto expresso na

sexualidade...

A presença de  Beatriz - colegial que,  naquela tarde, hipnotizara os

presentes na praça da catedral,- passou a frequentar meu pensamento com

regularidade.

É  deste tempo minha primeira masturbação, meus primeiros olhares

perscrutadores para as mulheres, enfim, o despertar do culto ao

corpo.

 Conforme me interei depois, a bela morena era filha de um dentista da

cidade e  era   cortejada pela rapaziada daquela  "urbis" e redondeza.

Era uma festa para meu espírito encontra-la pela cidade:  geralmente, passeando    com algumas amigas,  diante de alguma vitrine, numa  sessão do Cine Lux, ou simplesmente

caminhando sozinha pela rua.

A beleza do rosto,   a força da cabeleira negra, a

graça do corpo esbelto e elegante irradiavam uma espécie de

facho luminoso, que  dava um outro colorido as  coisas.

 Certa vez,  quando esquecido da vida, adimirava os peixes no tanque da

Praça da Banda, senti uma presença ao meu lado, me virei e deparei com

a bela Beatriz. Sozinha, trajava short preto e camiseta

amarela; trazia, na cabeça,  um boné e, na mão direita um livro.

Olhou-me de soslaio, dirigiu-me um sorriso e se curvou sobre o

tanque dos peixes.

Paralizado diante daquela inesperada presença, deixei-me ficar,

 submisso, refém da timidez, o  meu    implacável  algoz.

Depois de alguns minutos, ela se ergueu e me olhando de frente falou:

- Você é  irmão da Helena não é?

- Sim, respondi surpreso e inibido.

- Diz pra ela que mandei um beijo.

Concedeu-me um sorriso por inteiro e se retirou em direção ao sinal. A emoção e surpresa do encontro com aquela deusa do  meu universo e o fato de ter sido identificado por ela elevaram minha auto-estima, deixando uma pitada de orgulho em meu espírito.

É  deste tempo o início de meus embates com a fantasia, o devaneio e o sonho em todas suas  formas de expressão.

Na roda da rapaziada, no circulo dos moleques, a linda Beatriz era

sempre citada como paradigma de beleza e referencial de desejo.

O tempo correu, fui morar noutra cidade e  anos mais tarde, ao voltar a  cidadezinha, soube que Beatriz se casara e fora morar em São Paulo.

Caminhando pelas ruas, praças e jardins  da cidade de minha infância,  constatei que ela(a cidade), já não exercia  em mim nenhum fascínio. Sua face agora me exibia um sorriso frio, sem brilho, quase inóspito...

 Um dia antes do término das férias, ao visitar o estúdio de um fotógrafo, deparei com uma foto  de Beatriz:  no alto da calçada da  catedral,  vestida de noiva, ao lado de um sorridente rapaz  trajando  um impecável terno escuro.

Como sempre, a beleza singular  de Beatriz,  obrigou-me prestar     reverencia ao   poder, expresso naquela estampa, que ria para mim, desta vez,  com desdém...

Caminhei baqueado de volta para casa, com algo de perda impresso em meu espírito, provavelmente  seja desta época meu primeiro contato com à solidão...

VALDENITO DE SOUZA

(Rio de Janeiro, RJ,    abril de 2001)

* O BRAILLE NA ERA DIGITAL MAIS VIVO DO QUE NUNCA

    É sempre um motivo de orgulho não só para mim mas para todos os cegos falar não apenas e tão somente do sistema Braille, bem como do seu criador este magnífico gênio Francês Louis Braille.

    Nascido em Coupvray uma pequena cidade francesa pertencente ao distrito de Seine-Marne, situada a aproximadamente quarenta e cinco Quilômetros da cidade de Paris Em quatro de Janeiro de 1809.

    Louis era o filho caçula do casal Simon René Braille e Monique Baron.

    Além de Louis o casal teve mais três filhos: Catherine Joséphine a irmã mais velha, Louis Simon, e Marie Céline.

    Recomendo a todos aqueles que como eu apreciam uma boa leitura que procurem obter todas as informações sobre este grande homem que nos abriu novos horizontes, mas por hora atentemos para os seguintes detalhes:

    Louis Braille ficou cego aos três anos de idade, não se sabe ao certo em que dia e mês.

    Seu pai era um conceituado celeiro na região e sustentava a família com o fruto do seu trabalho dando-lhes um relativo conforto.

    O pequeno Louis tinha o hábito de brincar na oficina do pai com os retalhos de couro usados na confecção das selas.

    Um dia quando brincava, apanhando um instrumento ponteagudo e afiado de retalhar couro tentou imitar o trabalho de seu pai. e experimentou perfurar um pedaço de couro.

    Aproximou a sovela do rosto forçando o instrumento na tentativa de cortá-lo.

    Em dado momento a sovela resvalou do couro, atingindo em cheio o olho esquerdo de Louis causando-lhe grave hemorragia.

    Todas as tentativas possíveis e imagináveis naquela época foram feitas para reverter este quadro. Apesar de todos os esforços nada foi possível e aos cinco anos o menino ficou completamente cego.

    Louis Braille criou seu sistema de leitura e escrita em 1824 no auge dos seus 15 anos o que vem a demonstrar sua profunda dedicação pela causa.

    A forma mais convencional de se usar o Braille é através da reglete e do punção normalmente feito de madeira com um prego, que serve para furar o papel.

    Curiosamente um instrumento que o atingiu naquele dia fatal, serviria anos mais tarde como elemento chave de sua criação.

    Louis Braille faleceu no dia 6 de Janeiro de 1852, dois dias após completar 43 anos.

    Hoje 191 anos depois, o Braille na era digital está mais vivo do que nunca.

    Em artigo publicado na REVISTA BRASILEIRA PARA CEGOS editada no Instituto Benjamin constant número 475 Janeiro-Março de 1995, havia uma certa preocupação com um fenômeno chamado "Desbraillização" que segundo eles trata-se de um progressivo abandono do sistema Braille, através de formas indiretas como gravações, etc.

    Todavia os novos equipamentos como forno de micro ondas por exemplo são totalmente digitais ou seja, basta um leve toque no visor para efetuar-se qualquer tipo de operação no aparelho.

    Só mesmo com a marcação em Braille dos números e outras informações, é que poderemos utilizar com sucesso estes novos equipamentos.

     Portanto o cego que por ventura ainda não tenha se interessado em aprender o método Braille, é bom que o faça logo.

     Imaginem como será para nós ter que enfrentar um elevador sem botões com os números marcados somente em tinta. Obviamente teremos que providenciar números em Braille.

    Nunca é demais pensar nessas circunstâncias, principalmente levando-se em conta o fato de que temos que nos adaptar a eles e não eles a nós.

    Com o avanço tecnológico, a tendência natural é que os botões desapareçam. Então os telefones do futuro não terão mais teclado, será tudo através da voz ou de um simples toque nos números e mais uma vez o Braille estará presente.

    Pensem agora num rádio, qual o cego que não aprecia um radinho de pilhas sendo que hoje é mais comum o uso de um walkman. Pois imaginem um aparelho desses sem nenhum botão, tudo funcionando na base do toque.

    Será sempre válido ter-se em mente essas idéias. Um equipamento de som sem botões, com controle remoto da mesma forma. Enquanto estes aparelhos não tiverem um comando de voz, o Braille será a nossa salvação.

    O iluminado Louis veio a criar o sistema Braille de leitura e escrita em plena adolescência por mostrar-se preocupado com os cegos do futuro e a eficácia do seu sistema é tanta, que até os dias atuais não há nada mais eficiente que o Braille.

    Meus amigos, se estes humildes conselhos forem úteis a vocês, lógicamente estou me referindo àqueles que ainda se recusam a aprender o Braille, pensem seriamente nestas propostas de mudança para não correrem o risco de perder o "trem da história, pois afinal de contas os 191 anos de Braille fora os que ainda virão nos mostram que o sacrifício do genial Louis não foi em vão.

    Desde que o mundo é mundo os grandes inventos sempre foram e não deixarão de ser voltados para as grandes massas, sendo que as ditas minorias terão de criar meios de adaptação a eles e não se enganem amigos pois as pessoas que vêem normalmente, só irão aprender Braille se tiverem em mente o firme propósito de nos ajudar ou ainda sujeitando-se a ganhar este salário mixuruca de Professor, que apesar de pouco e

injusto ainda é melhor do que nada, ou quem sabe até para transcrever textos e livros em Braille.

     Portanto amigos vamos continuar levantando esta bandeira lançada por Louis Braille que tem pátria sim Senhor, pois o simples fato de servir aos cegos de todo mundo já a torna linda demais.

    Encerro este despretencioso trabalho que talvez sirva como um alerta aos que apesar de tudo ainda teimam em resistir contra o Braille lembrando dois formidáveis observadores sempre atentos aos problemas do cotidiano:

O extraordinário médiun Professor Luiz Antônio Millecco Filho, que costuma chamar os nossos volumosos livros de "livrinhos de bolso". e o meu amigo João Olímpio da Porciúncula que vê vantagens em ler Braille deitado e no escuro.

    Pois é com todo esse bom humor que encerro esta crônica lhes dizendo que eu particularmente prefiro dormir com um livro em Braille no colo, fazendo uso da minha imaginação a dormir com fones no ouvido ou gravador

correndo até o sério risco de derrubá-los.

    É evidente que não dispenso as outras alternativas, mas só as utilizo quando não há possibilidade de recorrer ao Braille.

*         Vander Urruzola ( Agosto de 2000)

OBS. Nesta coluna, editamos:  "escritos"(prosa/verso) de ex-alunos, alunos, do I B C, e, do

segmento em geral.

Para participar: mande o "escrito" de sua lavra para a redação(contraponto_jornal@yahoo.com.br)...

[BENGALA DE FOGO]

#

Atenção: ...  cuidado no que você fala, pense bem no que vai pensar, fareje bem para os lados antes de qualquer gesto, pois, a bengala de fogo(paladina moral do mundo legal), tem: "olhar de águia, faro de doberman, memória de tia solteirona, ouvido de cego de  nascença"...

Tome  cuidado, muito cuidado, a sociedade espreita, preserve nossa imagem...

1. O amigo do nosso amigo -- (colaboração do leitor)

 Um colega nosso aproveitando a folga do internato se encontrava em casa bem a vontade.

 Quando um vizinho esbaforido  entrou em sua casa rebocando um  cara também cego:

 - fulano olha quem está aqui, um "amigo teu", troca uma idéia com ele!!!

 O nosso amigo,  ficou sem  entender nada, nunca tinha visto o outro cego na vida.

 Resumo da ópera:

 Passava um cego pelas proximidades de sua casa, e, o vizinho solicito,

como de praxe, concluiu:

 É cego né, logo é amigo/conhecido do cego meu vizinho.

2. A lanterna -- (colaboração do leitor)

Um cego caminhava numa rua da cidade carregando na mão uma lanterna

acesa.

 Foi quando um popular se aproximou e perguntou:

 -Amigo se vc é cego, pq  está usando esta lanterna?!

 No q  nosso colega   respondeu:

 -Vc acha q sou bobo?!  usando esta lanterna, ninguém tromba em mim!!!

Ps.: Nosso foco é o cego versus sociedade.

 Os fatos, por uma exigência didática/pedagógica/cultural, foram tornados públicos...

Nosso objetivo é desmistificar o imaginário popular, elucidar os flagrantes do cotidiano, dando assim, subsídios para os companheiros(as), enfrentarem a sociedade...

OBS.: se você tem histórias, casos, experiências próprias, do gênero, mande para nossa redação, sua privacidade será rigorosamente preservada.

[SAÚDE OCULAR]

TITULAR:    HOB( Hospital Oftalmológico de Brasília)

Personalização da cirurgia a laser traz mundo sem óculos para mais gente

Brasília, 17/4/07- Imperfeições oculares mínimas que tinham o poder de acabar com o sonho de muita gente ficar livre dos óculos, agora, têm um combatente implacável: a técnica de personalização da cirurgia que corrige miopia, hipermetropia e astigmatismo.  A nova geração de laser para a realização dessas cirurgias é munida de um software capaz de detectar as particularidades da córnea e programar uma operação sob medida para cada indivíduo. Significa alcançar o melhor resultado já obtido nesta área a da oftalmologia, quando o paciente decide realizar a cirurgia refrativa para corrigir a visão, segundo o médico Canrobert Oliveira, do Hospital Oftalmológico de Brasília (HOB).

Nos último 10 anos, cerca de 500 mil brasileiros se submeteram às cirurgias de correção de miopia, hipermetropia e astigmatismo, de acordo com a Sociedade Brasileira de Cirurgia Refrativa.

A cirurgia refrativa trouxe ganhos significativos para a vida dos usuários de óculos e de lentes de contato, reconhece Canrobert. "Mas, apesar dos avanços, alguns efeitos indesejáveis como visão de raios em torno das luzes à noite, imagens duplicadas

ou "fantasminhas", ainda constituem entraves à total satisfação de alguns pacientes", descreve o especialista em refração no HOB. A origem desses fenômenos, muitas vezes, está na presença de "aberrações visuais", os pequenos defeitos situados na córne a e no cristalino, os quais não são corrigidos pelos tratamentos convencionais e, a partir da nova tecnologia, podem encontrar solução.

Beneficiados - A recente tecnologia, que começa a ser implantada no Brasil, possibilita um tratamento no qual são consideradas as características específicas do paciente. Com isso, é ampliado o perfil de portadores de problemas refrativos que estão aptos à cirurgia de sucesso, beneficiando também aqueles que já passaram pelo operação e sentem desconforto com os resíduos de grau. Essa geração de laser ainda trás boas expectativas aos portadores de astigmatismos irregulares, bem como pacientes que se submeteram ao transplante de córnea, lista Canrobert.

Pessoas que fizeram cirurgia de catarata e ficaram com um resíduo de refração, segundo o médico, também encontrarão solução com a nova tecnologia.

Como funciona - Antes da cirurgia, o paciente faz um wavefront. Trata-se de um exame realizado com um equipamento que se utiliza da emissão de mais de mil pontos de luz até o fundo do olho para identificar as aberrações de cada córnea. Onde houver algum desalinhamento, os raios são desviados informando ao médico a existência e a localização das imperfeições daquele olho.

Vários mapas e relatórios codificados por cores são emitidos, aumentando a precisão do diagnóstico e do planejamento da cirurgia.

Passada esta etapa, o excimer laser de alta precisão fará a leitura dos mapas e indicará ao oftalmologista exatamente o local do problema a ser removido para garantir total sucesso à cirurgia de correção refrativa, sublinha Canrobert.

Contato: Teresa Cristina Machado

Assessoria de Comunicação do HOB

Tels.: (61) 3225 14 52 / 9983 9395

#   Fonte:   HOB( Hospital Oftalmológico de Brasília)

Site: http://www.hobr.com.br

E-mail: atfdf@uol.com.br

[CLASSIFICADOS CONTRAPONTO]

# Amigos,

Disponho de material especializado para deficientes visuais e desejo divulgar a 

lista do mesmo para os interessados.

 1 -- Agulha de fundo falso para costura, pacote com 12 agulhas: R$10,00

 2 -- Baralho adaptado, 2 jogos: R$12,00

 3 -- Bengala dobrável em alumínio, com 5 gomos (diferentes tamanhos): R$35,00

 4 -- Bengala dobrável em alumínio, com 7 gomos (diferentes tamanhos): R$40,00

 5 -- Bolsa com 4 divisórias para separar  cédulas, unisex, na cor preta: R$5,00

 6 -- Calculadora de bolso, com tampa, voz, (em espanhol): R$60,00

 7 -- Elástico roliço, no. 5 para bengala (2 m): R$ 2,00

 8 -- Estojo com bloco em espiral, para reglete de bolso: R$8,00

 9 -- Etiqueta adesiva, para escrita braille, pacote com 10 unidades: R$1,00

 10 -- Fita métrica adaptada: R$6,00

 11  -- Guia para assinatura em alumínio: R$3,00

 12 -- Papel para escrita braille, gramatura 150, pacote com 100 folhas: R$8,00

 13 -- Ponteira completa para bengala (ponteira e protetor): R$3,00

 14 -- Protetor para ponteira de bengala em borracha, pacote com 10 unidades: R$5,00

 15 -- Protetor para ponteira de bengala em plástico, pacote com 10 unidades: R$5,00

 16 -- Punção em madeira: R$5,00

 17 -- Punção em plástico, modelo anatômico: R$5,00

 18 -- Punção em plástico, modelo sextavado: R$5,00

 19 -- Reglete com base em madeira e régua em alumínio, com 4 linhas e 27 celas: 

R$45,00

 20 -- Reglete de bolso em alumínio, com 4 linhas e 15 celas: R$30,00

 21  -- Reglete de bolso em alumínio, com 4 linhas e 20 celas: R$35,00

 22 -- Reglete de mesa em plástico, com 29 linhas e 33 celas: R$25,00

 23 -- Régua plana para leitura (visão reduzida): R$25,00

 24 -- Relógio de pulso com fala em português: R$35,00

 25 -- Relógio despertador de mesa com fala em português: R$50,00

 As encomendas deverão ser feitas para: Carmen Coube

 Rua das Laranjeiras, 136, apto. 1306

 bairro Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ

 CEP: 22240-000

 pelo e-mail:

 carmencoube@uol.com.br

 ou ainda pelos telefones:

(0xx 21) 22-65-48-57 e(0xx 21) 98-72-36-74

PS. Anuncie aqui: materiais, equipamentos, prestação de serviços...

Para isto, contacte a redação...

[FALE COM O CONTRAPONTO]

#

* Olá  Valdenito,

Está tudo bem por aí?

Conforme te prometi, já marquei com o médico do HOB a entrevista sobre descolamento de retina para encaminhar ao Contraponto. Será na última semana do mês. Se você quiser mandar alguma pergunta, fique à vontade.

Ontem, encontrei o Secretário de Turismo do Governo do Distrito Federal, Silvestre Gorgulho, e falei em você e no Contraponto para ele.

Vou passar seus contatos para ele, pode ser?

O Gorgulho está focado em fazer com que os monumentos na capital do país permitam acessibilidade para todo mundo, inaugurou uma biblioteca em braile esta semana. Está levando cadeirantes para avaliar o que deve ser feito para facilitar o acesso a eles

. Quer fazer da cidade um atrativo turístico sem obstáculos para ninguém, para que as pessoas não encontrem limitações para usufruir desses marcos históricos do Brasil.

Achei que você gostaria de saber dessas novidades para contar a seus leitores e que ele poderia te colocar em contato com a assessoria dele para que passes a receber as informações sobre o que Brasília está crescendo nesse sentido, acredito que superando outros grandes centros turísticos do país. Posso passar seus contatos para o Secretário de Turismo do DF?

Um abraço,

Teresa Cristina Machado

ATF Comunicação Empresarial

* Olá, caro amigo:

  Muito obrigado pelo envio da revista.

  Por favor, solicito também o cadastro de vivian dos Santos Machado, que estudou no IBC em 1980 e saiu em 1995. Ela é dv e quer receber e participar do Contraponto. ela é ex.aluna do IBC.

  Abraços e obrigado.

  Daniel.

*Grande Valdenito,

        Recebi mais uma edição do jornal eletrônico. Como de praxe com informações  de nosso interesse e muito interessantes.

    Abraço grande,

Antonio Gilberto Kornalewski

*   Caro Valdenito, acabei de ler  esta edição  do contraponto. Quero parabenizá-lo pela  realização, pois está muito bom.

  Talvez fosse interessante aparecer  uma lista de  "locais" onde se  possa adquirir materiais tiflológicos.

Abraços Pedro

*Olá Valdenito, viva o Contraponto, já recebi mais esta pressiosidade.

Estou enviando para o teu e-mail pessoal o meu livro "NA PONTA DO DEDO".

Se você quiser pode colocá-lo na sua página do intervox.

    Um abração para você e toda a equipe de Contraponto: o amigo Vander.

*Oi, Valdenito, tudo bem?

  Estudei no IBC de aproximadamente 1980 até maio de 1995. Morei no RJ desde que nasci até 1995, quando me casei.

  Atualmente estou morando em Piracicaba.

  Vou ler todos artigos, e enviar minhas críticas.

  Beijos.

  Vivian.

*Salve grande Valdenito!

Acabei de ler o jornal desse mês e como sempre, o leque amplo de informações e a regência textual estão ótimos.

Precisamos, realmente, que cada vez mais pessoas tenham acesso ao valoroso conteúdo que este jornal fornece.

A cada edição, encontro nele,  melhores artigos!

Escrevo a você, também, para dizer que meu e-mail do yahoo o fabio_2s@yahoo.com.br está desativado a um tempo. Então, se ele estiver aí na lista dos inscritos para  receber o Contraponto, por favor, o retire da lsta e inclua o

f_deodato@americanadigital.com.br

---

* Cadastro de Leitores: Se você deseja ser um leitor assíduo de nosso jornal, envie uma mensagem (solicitando inscrição no cadastro de leitores), para: contraponto_jornal@yahoo.com.br

* Todas as edições do Contraponto, estão disponibilizadas, no site da Associação dos  Ex-alunos do  I B C(exaluibc.notlong.com), -- entre no link contraponto...

* Participe(com criticas e sugestões), ajudem-nos aprimorá-lo, para que, se transforme, realmente, num canal consistente do nosso segmento...

* Venha fazer parte da nossa entidade: ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT(existem vários   desafios esperando por todos nós)...

 Lutamos pela difusão e socialização ampliada de atividades, eventos e ações voltadas para DEFESA dos DIREITOS dos deficientes visuais.

* Solicitamos a difusão deste material  na INTERNET, pode vir a ser útil, para pessoas, que, você, sequer conhece...

*REDATOR CHEFE:

Valdenito de Souza, o nacionalista místico

Rio de Janeiro/RJ

